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RELATO DA SESSÃO 

J OS onze de Junho de mil novecentos e sessenta e cinco, pelas 
dezassete horas e cinquenta minutos, na Rua da Escola Po¬ 
litécnica, número cento e sessenta e sete, primeiro andar, reuniu-se 
a Academia Portuguesa da História, em assembleia gerá extraor¬ 
dinária, para ouvir o elogio do falecido académico de número 
Conde de Tovar, Pedro Tovar de Lemos. 

Presidiu à sessão o Senhor Professor Doutor António da Silva 
Rego, que foi secretariado pelo Senhor Professor Doutor Damião 
Peres. 

Encontravam-se presentes os académicos de número António 
Machado de Faria, Domingos Maurício Gomes dos Santos, José 
de Castro, José Frazão de Vasconcelos, José Maria Cordeiro de 
Sousa, Manuel Afonso do Paço, Rui de Azevedo; e os correspon¬ 
dentes Conde do Amial, Joaquim Veríssimo Serrão, Marquês de 
São-Paio. 

O Senhor Presidente concedeu o uso da palavra ao académico 
Senhor Dr. António Rodrigues Cavalheiro para fazer o elogio do 
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seu antecessor na cadeira académica, Conde de Tovar. A fim 
de responder ao recipiendário, tomou, em seguida, a palavra o 
Senhor Professor Doutor António da Silva Rego. 

Ao encerrar a sessão, o Senhor Presidente referiu-se elogio¬ 
samente a oração do Senhor Dr. Antônio Rodrigues Cavalheiro, 
que traçou com grande hrilho o perfil do seu antecessor, e, segui¬ 
damente, dirigiu cumprimentos à ExP\Familia do Senhor Conde 
de Tovar, representada por sua sobrinha Senhora D. Maria Emi¬ 
tia Tovar de Lemos e seu marido Senhor Luís de Matos Figueira, 
agradecendo-lhes a sua presença. 


ELOGIO 

DO 

CONDE DE TOVAR 


PELO 

Académico de Número 
ANTÓNIO RODRIGUES CAVALHEIRO 


N AO sei, em verdade, o que levou o Conde de Saint-Aulaire, 
que durante tantos anos brilhantemente a serviu, a definir 
a Diplomacia como «a primeira das Ciências inexactas e a 
última das Belas-Artes». O que se pode, de certeza, afirmar é que, 
sejam elas o que forem, as funções diplomáticas, desde sempre, se¬ 
duziram fortemente os homens de Letras e fortemente os fascinaram 
com 0 brilho, por vezes só aparente, do seu exercício, com o mis¬ 
tério, nem sempre comprovado, dos seus ritos, com a elegância, 
duvidosa em muitos casos, do seu ambiente. São às dezenas os 
escritores que irresistivelmente foram atraídos pelo fulgor, mais 
fictício do que real possivelmente, da prestigiosa carreira, e que, 
com maior ou menor êxito, consagraram a sua ambição e o seu 
futuro à miragem e vária fortuna das Embaixadas, das Legações 
e dos Consulados. Ou também, ainda num plano mais elevado de 
categoria e de acção, aspiraram à pasta dos Negócios Estrangeiros 
e nela procuraram viver toda a grandeza e miséria da política 
internacional do seu tempo. 

Vem de longe essa tendência dos nossos literatos, à semelhança, 
aliás, como é natural, dos literatos lá de fora, E se lhe quisermos 
dar, sem maior esforço de indagação, um avoengo suficientemente 
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ilustre podemos escolher talvez o seiscentista António de Sousa 
de Macedo, que no campo das Letras deixou larga fama de si e 
nas lutas diplomáticas da Restauração marcou nobremente um 
lugar de relevo. Mas é com o Romantismo e com Almeida Garrett 
que essa tendência se acentua, na esteira, está bem de ver, do 
olímpico Visconde de Chateaubriand. O Divino foi, como se sabe, 
durante menos de seis meses, Ministro dos Negócios Estrangeiros 
em 1852 , após ter exercido, com êxito medíocre, funções diplomá¬ 
ticas junto da corte de Bruxelas. Depois, sucede-se ao longo do 
Constitucionalismo monárquico e do multifacetado regime repu¬ 
blicano, com governos conservadores ou avançados, a presença 
literária ou erudita de prosadores, poetas e historiógrafos à frente 
do nosso departamento das relações externas. É Andrade Corvo, 
é Mendes Leal, é António da Silva Costa Lobo, é Carlos Lobo de 
Ávila, é João Arroio, é Luís de Magalhães, é Carlos Roma du 
Bocage, é João de Alarcão, é José de Azevedo Castelo-Branco, é 
João Chagas, é Teixeira de Queirós, é Egas Moniz, é Veiga Simões, 
é Júlio Dantas, é Melo Barreto, é João de Barros, é Martinho Nobre 
de Melo, é Bettencourt Rodrigues, é Henrique Trindade Coelho, 
é Caeiro da Mata e talvez ainda outros mais de que me não posso 
recordar agora. E se o maior dos nossos diplomatas do final da 
Monarquia (e possivelmente um dos maiores de toda a nossa His¬ 
tória), e que sobraçou também a invejada pasta, nunca se consi¬ 
derou homem de letras, nós é que, sem esforço de maior, o podemos 
fazer entrar na confraria dos intelectuais de alto coturno. Como 
Marcos Vidigal, aquele patrício, parente e parceiro de Fradiqüe 


Mendes que, por conviver com homens célebres e arranchar em 
coisas originais, se tornara já quase original e quase célebre, tam¬ 
bém Luís de Soveral, que foi íntimo dos maiores escritores da sua 
época, se pode considerar um literato honoris causa com capelo e 
borla concedidos pelo grupo famoso dos Vencidos da Vida... 

E já que evocámos o Eça, convém nunca esquecer que ele foi 
indiscutivelmente o maior dos nossos homens de letras que serviu 
na Diplomacia e que atrás dele é que forma o longo cortejo de 
prosadores, poetas, historiadores, dramaturgos e jornalistas que se 
deixaram cativar pelo deslumbramento da carreira, cito alguns 
deles, ao acaso, conforme os seus nomes me acodem à memória: — 
0 Conde de Sabugosa, Guerra Junqueiro, António Feijó, Teixeira 
Gomes, Joaquim de Araújo, António Enes, Augusto de Castro, 
António Patrício, Alberto de Oliveira, Lebre e Lima, João Chagas, 
António Ferro, Emídio Navarro, Melo Barreto, Visconde de Santo 
Tirso, Egas Moniz, Henrique Trindade Coelho, Justino de Mon- 
talvão, Archer de Lima, Venceslau de Morais, Ferreira de Almeida, 
Marquês de Faria, Jerónimo da Câmara Manuel, Pedroso Ro¬ 
drigues, Carlos Malheiro Dias, António de Cértima, e tantos e 
tantos mais. 

Mas os que acima de todos mais nos podem interessar são os 
diplomatas que o hábito de fazer e ver fazer História transformou 
em historiadores ou eruditos do Passado, dando-lhes o gosto tam¬ 
bém de escrever ou contribuir para que se venha a escrever His¬ 
tória. São bastantes, e não esqueçamos que alguns honraram ou 
honram ainda, felizmente, a nossa Companhia. Seguiram eles o 
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exemplo notabilíssimo do Visconde de Santarém, que no seu exílio 
de Paris, tantos serviços prestou à nossa Pátria com os seus tra¬ 
balhos de reivindicação nacional no capítulo empolgante dos Des¬ 
cobrimentos marítimos dos séculos XV e XVL Outros nomes se 
podem apontar: — um Visconde de Figanière, um Miguel Dantas, 
um Visconde de Soveral, um Júdice Bicker, um Duarte Leite, um 
Veiga Simões, um Miguel Pile. E entre nós tivemos Teixeira de 
Sampaio e Caeiro da Mata, e temos, graças a Deus, em plena força 
criadora, os nossos prezados confrades Marquês de São-Paio, 
Eduardo Brasão e Luís Norton de Matos, 

Não apenas por obediência a uma disposição dos nossos esta¬ 
tutos, mas porque isso me dá muito prazer e muita honra, vou-vos, 
pois, agora evocar o perfil dum desses diplomatas-historiadores, 
que foi um dos mais sólidos valores e um dos mais brilhantes 
ornamentos desta Academia. 

* 


Pedro Tovar de Lemos, 2.° conde de Tovar, nasceu em Paris a 
4 de Janeiro de 1888, certamente durante uma das missões extraor¬ 
dinárias de que, durante o curto interregno duma situação de dis¬ 
ponibilidade, foi encarregado seu pai nas capitais da Espanha, da 
França e da Inglaterra. Era este, de nome António Maria Tovar 
de Lemos Pereira, um diplomata distinto, que pelos serviços pres¬ 
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tados ao País e à Coroa, recebeu 0 título de conde em 1892, nos 
começos do reinado do Senhor D. Carlos. Entrara para 0 Minis¬ 
tério dos Negócios Estrangeiros em 1861 e foi, depois de servir 
como amanuense, colocado como adido de Legação, sucessiva¬ 
mente, no Rio de Janeiro, em Viena, em Copenhague, em Esto¬ 
colmo e em Madrid, onde exerceu, pela primeira vez, em 1868, as 
funções de encarregado de negócios. De aí em diante a sua carreira 
desenvolve-se sempre com assinaladas marcas de apreço e louvor. 
De 1871 a 1875 é segundo secretário em Berlim, sendo transferido 
para Roma como encarregado de negócios interino e depois como 
primeiro-secretário junto da Santa Sé até 1882, data em que re¬ 
gressa a Lisboa para exercer no Ministério 0 cargo de director dos 
Negócios Políticos. Mas muito pouco tempo aqui esteve, visto que 
nesse mesmo ano é já ministro plenipotenciário de 1.' classe no 
Rio de Janeiro, situação em que se conservou quatro anos. Se¬ 
gue-se um período de seis anos à margem da carreira, embora, 
como mencionámos, prestando serviços ao País como diplomata. 
Reintegrado no quadro em 1892 vêmo-lo a representar Portugal, 
na plenitude das suas funções, em S. Petersburgo, na Haia e em 
Bruxelas. Em 1901 é transferido novamente para Madrid, onde 
desempenhou, então como ministro, papel de relevo e tomando 
parte, em 1905, como delegado do nosso País, na Conferência de 
Algeciras. Por fim, a 30 de Agosto de 1910 é nomeado embaixador 
extraordinário no Vaticano. A revolução republicana de 5 de Ou¬ 
tubro desse ano e a consequente mudança de instituições, que 
acarretou a rotura de relações de Portugal com a Santa Sé, im- 





pediram o l.“ Conde de Tovar de tomar posse dessas altas funções. 
Estava, assim, terminada a sua vida diplomática. Mas seu filho 
continuaria na mesma carreira a servir o País com competência e 
dedicação, prestando-lhe altos e inteligentes serviços. 

Licenciado em Filosofia e Letras pela Universidade de Lo- 
vaina, vêmo-lo já nomeado adido de Legação em 2 de Setembro 
de 1905, com 17 anos de idade, e colocado dias depois em Madrid, 
onde seu pai se encontrava como ministro plenipotenciário. Dois 
anos depois, em Outubro de 1907, presta serviço em Lisboa, na 
Direcção-Geral dos Negócios Políticos e Diplomáticos do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros. A queda da Monarquia não cortou a 
sua carreira, como a seu pai sucedeu, pois em 17 de Novembro 
de 1910, precedendo concurso, é nomeado segundo-secretário de 
Legação, continuando a permanecer em Lisboa. Em 26 de Maio 
de 1911 é colocado na Legação de Portugal em Viena de Áustria, 
onde, de 28 de Setembro do mesmo ano a 5 de Maio do ano se¬ 
guinte, exerce as funções de encarregado de negócios efectivo, e 
de 29 de Maio a 23 de Setembro do mesmo ano a de encarregado 
de negócios interino. Em 31 de Agosto é nomeado primeiro-secre¬ 
tário de Legação e colocado em Londres na mesma data. 

Em Londres se conservou o Conde de Tovar até à altura em 
que, por conveniência de serviço, segundo a linguagem oficial do 
Diário do Governo, foi colocado na disponibilidade em 6 de De¬ 
zembro de 1919, tendo desempenhado, na ausência do ministro 
plenipotenciário, que ao Marquês de Soveral havia sucedido na 
Legação portuguesa, o escritor Manuel Teixeira Gomes, as funções 


de encarregado de negócios interino em várias datas: — de 10 de 
Abril a 1 de Julho de 1913, de 10 de Abril a 24 de Junho de 1914, 
de 3 a 21 de Junho de 1915, de 1 a 24 de Abril de 1917, de 7 de 
Janeiro a 11 de Março de 1918, de 9 a 28 de Maio de 1919 e de 2 
de Outubro a 2 de Novembro do mesmo ano. Coincidiu o período 
de mais de sete anos em que o Conde de Tovar prestou serviço na 
Legação de Portugal em Londres com uma fase intensamente agi¬ 
tada da política internacional e também da vida portuguesa. 
É a época, quanto à primeira, da Grande Guerra deflagrada em 
Agosto de 1914 e só terminada em Novembro de 1918. E quanto 
à segunda, duma série de acontecimentos que caracterizariam a 
República proclamada em 1910 como um regime de desordem 
permanente, de administração caótica e de partidarismo intole¬ 
rante, tudo isto agravado ainda com a nossa intervenção militar 
na conflagração geral, que no País se repercutiu com os mais do¬ 
lorosos efeitos. É natural, pois, que a carreira do Conde de Tovar 
se ressentisse também de todos os precalços de que era vítima a 
Nação, muito embora, no desempenho das suas funções, ele cum¬ 
prisse sempre exemplarmente o seu dever. Em carta a Gonçalves 
Teixeira de 23 de Setembro de 1915, Teixeira Gomes classifica o 
seu colaborador de «modelo de funcionários e de camaradas». 
E um mês depois, a 24 de Outubro do mesmo ano, dizia-lhe o se¬ 
guinte, que faz entrever uma ameaça grave dos revolucionários 
triunfantes com o movimento jacobino de 14 de Maio anterior: — 
«Chega-me notícia de que se maquina o quer que seja contra o 
Tovar, a propósito da separação dos funcionários: se isso é ver- 


dade espero que o Ministro o defenderá com unhas e dentes. 
Lembrem-se que ele conta entre os mais prestimosos, inteligentes 
e leais servidores do Estado». 

Todavia, a sequência dos factos mostra-nos que, a partir desta 
data, nem sempre a actuação do Conde de Tovar em Londres — à 
qual já se ficara a dever o acordo entre Portugal e a Grã-Bretanha, 
de 14 de Junho de 1913, para regular a administração dos exclu¬ 
sivos do ópio em Macau e Hong-Kong ■—foi devidamente com¬ 
preendida e apoiada pelos seus superiores hierárquicos. De aí, 
entre outras consequências, o seu pedido de demissão, em 1916, 
das funções de delegado à Comission International de Ravitaille- 
ment. E por fim, possivelmente no rescaldo do apuramento de 
contas, feito atrabiliàriamente e com a mais acentuada feição de 
vingança pessoal e política a quantos haviam servido a situação 
criada pela revolução de Sidónio Pais, o largo afastamento da 
carreira que o Conde de Tovar havia escolhido e onde conquistara, 
com os serviços prestados ao País, uma posição do maior relevo. 

Durou esse interregno da sua vida quase catorze anos, re¬ 
gressando 0 Conde de Tovar ao Ministério dos Negócios Estran¬ 
geiros quando já Portugal de novo encontrara, após tantas e tão 
dolorosas vicissitudes, o caminho dum destino melhor. Nesta se¬ 
gunda fase da sua actividade diplomática, o Conde de Tovar 
— que, entretanto, se revelara como notável investigador histórico 
e escritor erudito de raras aptidões — pôde dar-nos, para beneficio 
da Nação, toda a medida das suas qualidades e do seu patriotismo. 
Em 25 de Julho de 1933 ingressa no quadro auxiliar do Ministério, 


sendo colocado, na mesma data, como Chefe de Secção do Arquivo 
e Biblioteca. No ano seguinte, a 27 de Junho, ascende a ministro 
plenipotenciário de 21 classe, ocupando o cargo de Chefe de Repar¬ 
tição das Questões Económicas. Inicia, então, o Conde de Tovar 
uma notável actividade, de que são principais testemunhos os se¬ 
guintes factos: — a viagem a Paris, em Abril de 1935, para a rea¬ 
lização de negociações de carácter comercial com o Governo fran¬ 
cês; a sua escolha, ainda no mesmo ano, para presidente da 
delegação metropolitana à primeira Conferência Económica do 
Império Colonial Português e para presidente da Comissão de Po¬ 
lítica Comercial da mesma Conferência; a ida, em missões de ca¬ 
rácter económico, a Bruxelas, em Agosto de 1936, e a Roma, em 
Novembro seguinte, e a assinatura, nesta última capital, em 11 
de Dezembro do mesmo ano, dos acordos económicos entre Por¬ 
tugal e a Itália; a nomeação como delegado do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros no Conselho Superior da Marinha Mercante, 
no Conselho do Serviço Técnico-Aduaneiro (Comissão Revisora de 
Pautas), na Junta Consultiva do Porto de Lisboa e no Conselho de 
Tarifas dos Portos, Em todas estas missões e comissões conquistou 
0 Conde de Tovar a justa fama de funcionário competentíssimo, de 
técnico abalizado e de diplomata de invulgares qualidades. 

Entretanto, a partir de 1 de, Janeiro de 1939, como ministro 
plenipotenciário de 1.' classe, passa a exercer as altas funções de 
Director-Geral dos Negócios Económicos e Consulares, e como tal 
é nomeado, em 12 de Dezembro do mesmo ano, presidente da dele¬ 
gação portuguesa à comissão mista da administração do convénio 
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comercial entre Portugal e Espanha, tarefa da maior importância 
para a Península, dado o estado de guerra em que se encontrava 
de novo a Europa e a deplorável situação económica da nação 
vizinha, saída há poucos meses da terrível luta civil que a assolara 
durante quase três anos. De dia para dia, porém, agrava-se a 
situação internacional. É a derrota da França, no Verão de 1940, 
após a conquista da Polónia por alemães e russos, a invasão da 
Noruega e da Dinamarca e a ocupação da Bélgica e da Holanda 
pelas forças germânicas, o isolamento da Inglaterra, frente aos 
terríveis bombardeamentos aéreos e à impiedosa guerra subma¬ 
rina, nos meses que precederam o ataque da Rússia pelas divisões 
de Adolfo Hitler. Durante todo este tempo a própria integridade 
da Espanha e de Portugal esteve em perigo em face das constantes 
ameaças de travessia dos seus territórios, em direcção a Gibraltar 
e ao norte de África, pelas vitoriosas tropas do Fühfey germânico. 
É um momento melindrosíssimo para a nossa diplomacia, que, sob 
a orientação do homem providencial que a dirigia directamente, 
fez frente com a maior felicidade a todos os perigos que constante¬ 
mente nos espreitavam. Salazar mobiliza, então, todos os recursos 
de inteligência e de acção que o Ministério dos Negócios Estran¬ 
geiros podia fornecer em defesa de Portugal, e por isso o Conde de 
Tovar, que tão brilhantes provas dera já da sua actuação, é cha¬ 
mado, em 29 de Abril de 1941, a ocupar um dos postos nevrálgicos 
do xadrês internacional dessa época calamitosa: - o de ministro 
plenipotenciário em Berlim. Isto representava, a par das maiores 
responsabilidades e até, como se veria, dos maiores perigos pessoais. 


a homenagem mais eloquente às altas qualidades de competência 
e de patriotismo do Conde de Tovar. 

O que foi essa missão diplomática saber-se-á, em toda a sua 
extensão e no pleno significado do seu valor, no dia em que a prin¬ 
cipal documentação a ela referente se inserir na sequência dos vo¬ 
lumes em publicação ordenada pelo nosso Governo para eluci¬ 
dação pública dos bastidores da nossa política externa durante esse 
período gravíssimo da História do Mundo. Mas para se avaliar da 
dedicação e exacto cumprimento das suas obrigações com que a 
desempenhou o Conde de Tovar, basta recordar os riscos perma¬ 
nentes a que durante ela esteve sujeito, pois os bombardeamentos 
da capital germânica pela aviação inimiga passaram a ser constan¬ 
tes, de certa época em diante, tudo devastando da bela cidade de 
Berlim, que, como se sabe, ficou quase transformada num montão 
de ruínas, a que não escapou o próprio edifício onde se instalara a 
Legação de Portugal, salvando-se o nosso ministro miraculosamente 
da morte, mas perdendo-se todos os haveres da sua residência. 

Terminada a Segunda Grande Guerra e chamado a Lisboa 
pelo Governo, em Julho de 1945, o Conde de Tovar é depois no¬ 
meado embaixador extraordinário e plenipotenciário junto da 
Santa Sé (22 de Janeiro de 1946), indo, assim, exercer um cargo de 
que seu pai, cerca de trinta e seis anos antes, não chegara a tomar 
posse por motivo da proclamação da República, que viria pôr 
termo à sua carreira. Mais de quatro anos se conservou no Vaticano 
0 2.“ Conde de Tovar, exercendo com o maior brilho e acerto as 
suas funções. Em 1 de Julho de 1950 nova prova recebe da consi- 
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deração e confiança que o Governo lhe dispensa ao ser nomeado 
Secretário-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, na vaga 
ocasionada pelo inesperado falecimento do nosso confrade Teixeira 
de Sampaio, que, trinta e quatro anos antes, como já vamos lem¬ 
brar, nas páginas da Revista de História, se referira com justo 
louvor à estreia literária do que viria a ser seu sucessor nas elevadas 
funções que desempenhava no Palácio das Necessidades. Em 10 
de Março de 1951 é designado para presidir à comissão encarregada 
de coligir os documentos relativos à política externa de Portugal 
durante a conflagração de 1939 a 1945. Em Fevereiro de 1952 en- 
contrâmodo entre os membros da nossa delegação nos funerais do 
Rei Jorge VI de Inglaterra. A partir de 21 de Abril do mesmo ano, 
e em comissão, é escolhido para representante permanente de . Por¬ 
tugal no Conselho do Atlântico, com sede em Paris, e também, em 
30 de Maio de 1952, para presidir à delegação portuguesa junto da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte, igualmente a funcio¬ 
nar na capital francesa. Desligado do serviço a partir de 4 de 
Janeiro de 1958, fica o Conde de Tovar aguardando a aposentação, 
que lhe é dada por despacho publicado a 22 de Fevereiro seguinte. 

Assim se encerrava uma fecunda carreira de diplomata, que 
ao seu País, nos vários postos que ocupara, sempre prestara os 
mais altos serviços. Recolhia, de novo, o Conde de Tovar à tran¬ 
quilidade das suas leituras e buscas eruditas. Galardoado com al¬ 
gumas das mais altas condecorações portuguesas e estrangeiras, 
continuaria, porém, no campo da Historiografia, por intermédio 
da súa actividade académica, a ser útil à Nação e à sua Cultura. 


O primeiro trabalho de investigação histórica publicado pelo 
Conde de Tovar saiu, em 1916, no 5.“ volume da Revista de 
História, dirigida por Fidelino de Figueiredo, publicação que, como 
órgão da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, deixou um 
profundo sulco de utilidade na nossa vida cultural do primeiro 
quartel deste século. Já então o Conde de Tovar iniciara em Lon¬ 
dres — como veremos — a relação e análise dos manuscritos por¬ 
tugueses existentes no Museu Britânico, com vistas à continuação 
da obra monumental do Visconde de Santarém acerca das Rela¬ 
ções Políticas e Diplomáticas de Portugal com as Diversas Potên¬ 
cias do Mundo, tarefa donde resultaria, após dois anos de porfiado 
labor, 0 seu utilíssimo Catálogo de todos os códices ou papéis 
avulsos depositados naquele grande e afamado arquivo e que, 
interessando à história do nosso país, não haviam sido mencionados 
na justamente estimada obra do Visconde de Figanière. 

Nesse ligeiro estudo inicial, a propósito da conquista de Ceuta 
pelos Portugueses, em 1415, e cujo 5.® centenário se havia recente¬ 
mente comemorado, ocupava-se o Conde de Tovar de Um desafio 
aos Infantes D, Pedro e D. Henrique lançado pelo Duque de 
Bourbon, João I, mas que não conseguiu efectivar-se, visto os 
príncipes portugueses se acharem então ocupados com os prepa¬ 
rativos e realização da expedição marroquina, que marcaria o 
início da nossa expansão além-mar. O Conde de Tovar fazia 


acompanhar as breves linhas do seu comentário histórico do texto 
integral do repto do desventurado filho de Luís II de Bourbon e 
da resposta dos nossos Altos Infantes, a quem aquele era dirigido, 
documentos de muito interesse que se achavam arquivados no 
Museu Britânico. 

Este trabalho do Conde de Tovar foi pouco depois analisado, 
na mesma revista que o albergara, pelo notável historiador Carlos 
Roma du Bocage, a quem se devem alguns ensaios eruditos de 
assinalado valor, em especial uma obra capital acerca da nossa 
diplomacia no período da Restauração. Nesse artigo de Carlos 
Roma du Bocage impugna-se a autenticidade dos dois documentos 
trazidos a lume pelo Conde de Tovar, sustentando-se, com argu¬ 
mentos que se afiguravam de peso, serem apócrifos, tanto o cartel 
de desafio como a resposta que lhe fora dada pelos filhos de 
D. João L O Conde de Tovar replicou em seguida, nas páginas da 
mesma publicação, e refutou vitoriosamente a tese de Carlos Roma 
du Bocage, que, considerando-se vencido, não respondeu aos só¬ 
lidos raciocínios apresentados. Estes, pouco tempo após, viriam 
igualmente a ser consagrados como válidos num estudo de Luís 
Teixeira de Sampaio, que o Conde de Tovar considerou impregnado 
de «crítica aprofundada e arguta», apontando esse trabalho do seu 
colega na Diplomacia como «modelo no género». Deve acrescen¬ 
tar-se, em abono da verdade, que toda a polémica decorreu num 
ambiente de cortesia e altitude de espírito que muito honrou os 
antagonistas, ao mesmo tempo que revelou no Conde de Tovar 
uma personalidade de invulgar relevo intelectual, já com a largueza 


de vistas, segurança de informação e capacidade dialéctica que ca¬ 
racterizariam toda a sua honesta obra de historiador. 

Mas a auspiciosa estreia do Conde de Tovar nos domínios da 
publicidade marcaria igualmente a sua acentuada preferência por 
uma época que viria a dar ao ilustre investigador alguns dos me¬ 
lhores motivos do seu labor literário. Efectivamente, a nossa Idade 
Média, — que ele considerava encerrada com a morte de D. João II 
— e mais propriamente ainda os séculos XIV e XV, são duma 
predilecção marcada para a actividade erudita do Conde de Tovar. 
Na análise desse fecundo e importantíssimo ciclo histórico gastou o 
nosso eminente confrade o melhor talvez das suas notáveis apti¬ 
dões, oferecendo-nos um conjunto de trabalhos sobre os quais nos 
debruçamos com o maior proveito. Entre eles — e além dos que 
mencionaremos quando nos ocuparmos das suas actividades aca¬ 
démicas — destacam-se Portugal e Veneza na Idade Média, Histo¬ 
riógrafos medievais de Castela e Leão, Esfragistica Medieval Por¬ 
tuguesa, A Embaixada do Infante D. Dinis à Corte de Inglaterra 
em^ 1388 , As memórias de Álvaro Lopes, secretário de El-Rei 
D. João 11. 

No primeiro destes estudos o Conde de Tovar procura preen¬ 
cher, nos limites das suas possibilidades de busca nos arquivos 
portugueses, uma lacuna importante da nossa historiografia: — o 
estudo aprofundado das nossas relações com a República de Ve¬ 
neza, que entraria justamente no apogeu da sua glória e do seu 
poderio na altura em que o Conde D. Henrique iniciava contra a 
Mourama a conquista do território que viria a ser o reino de Por- 
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tugal. 0 Conde de Tovar, numa página de síntese, traça-nos o 
panorama da existência da Sereníssima Senhoria num período que 
necessariamente deve ter ficado marcado por numerosos, embora 
quase desconhecidos, contactos com a nossa terra e com a nossa 
gente: 

Entre a poderosa república do' Adriático e o novo reinO' português 
devem ter-se estabelecido (provàvelmente desde o século. XII) relações 
bastante íntimas, de que nãO' temos presentemente nenhum conhecimento 
positivo. Era o Portugal desse tempo um país novo, ainda na cuna, sem 
industria nem comércio apreciáveis, sem centros de cultura, dependente 
do Estrangeiro para a satisfação das suas necessidades do co^rpo e do 
espírito. Veneza pelo contrário., era uma nação culta, essencialmente 
comercial, cujas naus não só predominavam no Mediterrâneo-, como já 
nesse tempo estendiam as suas derrotas até aos portos de Inglaterra e de 
Flandres. Na segunda metade do século XIII a sua navegação para os 
portos do mar do Norte toma um incremento grande. Em 1319 o governo 
veneziano organiza carreiras de navegação regulares para as Flandres. 
Duas vezes por ano, em épocas certas, largavam da cidade de S. Marcos 
as célebres caravanas, ou frotas de navios de comércio escoltadas por 
barcos de guerra. Quatro vezes por ano, em épocas certas, quase em dias 
marcados, passavam à vista das nossas costas, e sem dúvida tocavam nos 
nossos po-rtos, aquelas soberbas galeaças abarrotadas de mercadorias e 
arvorando ufanosas o pavilhão de Veneza. 

De meados do século XII até fins do século XIII, Li.sbo.a foi o pri¬ 
meiro porto cristão em que os Venezianos podiam tocar depois de saírem 
do Mediterrâneo; e na viagem de reto-rno, a embocadura do Douro, pro¬ 
porcionava-lhes um abrigo seguro para repararem as avarias sofridas no 
atravessar da baía de Biscaia e no dobrar do cabo Finisterra. 


Desses contactos periódicos entre os Venezianos — gente culta e ani¬ 
mada de espírito comercial — e os Portugueses, gente ainda rude e des¬ 
provida de tudo, devem necessàriamente ter nascido, desde muito cedo, 
relações íntimas no- campo comercial, e porventura no campo intelectual 
e cultural. 

A despeito da quase mudês das nossas crónicas, da indigência a 
tal respeito dos nossos arquivos, da carência, em suma, quase 
absoluta de elementos para a reconstituição das fases e do carácter 
desses laços de interesses materiais e morais que deviam ter por 
certo existido entre o Portugal nascente e a Veneza opulenta da 
Idade Média, o Conde de Tovar, num curto ensaio, mas pesado de 
informações e de sugestões, consegue dar-nos um punhado de 
notícias curiosas sobre a convivência entre Portugueses e Venezia¬ 
nos dos primórdios da nacionalidade até 1495. E que o seu autor 
não desistia de prolongar a épocas posteriores as suas indagações 
prova-o 0 facto de haver anunciado, pouco antes do seu faleci¬ 
mento, uma comunicação a esta Academia sobre as relações entre 
os dois Estados nos tempos de D. Manuel 1. Veremos adiante como 
ao contrário do que se passava entre nós, ele antevia duma riqueza 
extraordinária de elementos para a nossa história os depósitos de 
manuscritos da Sereníssima Senhoria. 

O estudo que o Conde de Tovar nos ofereceu, em 1935, sobre 
Historiógrafos Medievais de Castela e Leão, e que subintitulou 
Subsídios para uma bibliografia histórica portuguesa, é um dos 
mais úteis e mais representativos da sua benemérita actividade lite- 
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rana. Da jusüficação que o seu autor nos dá de o haver escrito 
ressalta bem a importância de que esse trabalho se reveste no 
conjunto da moderna erudição portuguesa. Ouçamos, pois, a tal 
respeito o Conde de Tovar: 

A história medieval portuguesa acha-se tão intimamente ligada à de 
Castela e Leão que, em quase todos os reinados, há períodos em que as 
duas se amalgamam a ponto de constituírem uma só, e em que se torna 
impossível descrever capazmente os acontecimentos de um dos dois países 
sem tratar com igual desenvolvimento os acontecimentos que se deram no 
outro. Nestas circunstâncias, e dada a penúria das fontes medievais por¬ 
tuguesas, parece que os nossos historiadores e estudiosos deveriam utili- 
zar-se com frequência das fontes medievais castelhanas, e que estas 
deveriam ser-lhes tão familiares como as próprias nacionais. Mas se per¬ 
corrermos os escritos (mfelizmente bem pouco numerosos) que modema- 
mente se têm publicado em Portugal sobre assuntos medievais, verifica¬ 
remos que, salvas algumas honrosas excepções, estes escritos revelam 
uma ignorancia ou um desprezo quase absolutos pelas fontes castelhanas. 
Nao e raro citarem-se, aproveitarem-se e discutirem-se as narrações de 
autores portugueses de segunda ou terceira plana, passando-se em claro 
fontes narrativas castelhanas de uma autoridade incomparàvelmente 
superior. 


E depois de nos elucidar acerca do trabalho que, durante 
largas décadas, se efectuou em Espanha pata destruir a confusão 
em que se achavam envolvidas, como aliás acontecia, embora com 
menos intensidade, em Portugal, as fontes narrativas medievais, o 
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Conde de Tovar concluía: — «Não sei de nenhum livro português 
que resuma e condense os resultados adquiridos por esse labor, e 
nos dê uma relação modernizada das fontes narrativas castelhanas. 
Quer-me parecer que, para os estudiosos portugueses, não deixará 
de ser útil a resenha que se segue em que registamos as fontes nar¬ 
rativas escritas por autores castelhanos e leoneses, que já se encon¬ 
tram impressas, e que possam conter subsídios para a história de 
Portugal». 

Escuso, claro está, de insistir sobre o alcance desta monografia 
do Conde de Tovar, que abrange o estudo e o confronto minuciosos 
de mais de trinta obras, por vezes de difícil leitura e análise, e em 
que se incluem os cronicões anteriores ao século XII, as primeiras 
fontes narrativas desta centúria e da seguinte e as derivações da 
primeira Crônica Geral, datadas dos séculos XIV e XV. Todos 
quantos se dedicam aos estudos medievais avaliam a importância 
destas páginas do nosso saudoso e eminente confrade, que nelas 
deixou a medida certa do seu claro e penetrante espírito de in¬ 
vestigador. 

E falemos agora, embora muito resumidamente, de outro dos 
mais valiosos trabalhos que o Conde de Tovar nos legou. Refe¬ 
rimo-nos à excelente monografia que, com a colaboração estreita 
do nosso prezado confrade Sr. António Machado de Faria, realizou 
sobre um tema ainda muito mal explorado entre nós e que, a bem 
dizer, desde D. António Caetano de Sousa, Fr, Joaquim de Santa 
Rosa de Viterbo, João Pedro Ribeiro e Frederico Francisco de 
Figanière, não voltara a ser abordado com espírito verdadeira- 
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mente científico: — a Esfragística medieval. Deve-se, pois, ao 
Conde de Tovar o renascimento em Portugal dos estudos de Sigi- 
lografia, actualizados em face dos progressos a tal respeito desen¬ 
volvidos noutros países da Europa. Daí um quadro geral da 
origem e progresso do estudo dos selos medievais no Estrangeiro 
e em Portugal, a análise da importância simbólica, jurídica e fiscal 
que eles tiveram na Idade Média e do valor que hoje em dia en¬ 
cerram para os estudos históricos, dos factores de ordem material 
e social que influíram na sua evolução, das diversas categorias de 
selos e da sua classificação diplomática e arqueológica, seguindo-se 
uma análise, sob o ponto de vista diplomático, dos selos da Chan¬ 
celaria Pontifícia, da Chancelaria de Castela e da Chancelaria 
Portuguesa, sua selagem, formulário e assuntos versados nos vá¬ 
rios tipos de diplomas, para terminar com um estudo arqueológico 
dos selos régios portugueses, sinais e rodas e selos pendentes dos 
reinados de D. Afonso Henriques, D. Sancho I, D. Afonso II e 
D. Sancho II. Em matéria que até então não havia sido, entre 
nós, encarada com tal profundidade de análise e rigor de sistema¬ 
tização, esta obra do Conde de Tovar constitui só por si uma das 
mais valiosas achegas que à historiografia portuguesa da Idade 
Média se tem prestado no último século, pois serve de seguro ponto 
de partida para o desenvolvimento que bem merecem e de que 
tanto carecem os estudos da Sigilografia nacional. 

Deve-se também ao Conde de Tovar a identificação, no de¬ 
correr das suas investigações acerca da época medieval portuguesa, 
do autor duns curiosíssimos apontamentos relativos aos reinados 
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de D. Afonso V e D. João II, que, em cópia do século XVI, fazem 
parte dum códice da Colecção Pombalina da Biblioteca Nacional 
de Lisboa. Trata-se dum esboço de Memórias de personagem dos 
tempos do Africano e do Príncipe Perfeito e onde se encerram va¬ 
liosos subsídios para o melhor conhecimento de factos e figuras 
da época. Com agudeza de dedução, o Conde de Tovar pôde 
concluir que o seu autor não podia ser outro senão Álvaro Lopes, 
secretário e homem de confiança de D. João 11. E embora muito 
honestaraente declare não supor «que possam encontrar-se nestas 
Memórias revelações sensacionais que venham derrubar os conhe¬ 
cimentos que nos legaram Rui de Pina, Garcia de Resende e os 
cronistas de Castela», não deixa, todavia, o Conde de Tovar de 
acrescentar que o estudo, embora superficial, a que submetera o 
códice lhe dera «ensejo de verificar que as suas folhas encerram 
muitos pormenores inéditos que podem servir para esclarecer al¬ 
guns pontos duvidosos, para completar e ilustrar as crónicas que 
possuímos, para tornar a história daqueles anos mais animada, 
mais humana, permitindo-nos assim penetrar um pouco mais a 
mentalidade e a psicologia de uma época tão diferente da nossa». 
E prontamente, em duas substanciais nótulas erguidas sobre a rP 
queza documental dessa miscelânea manuscrita, uma acerca da 
reforma do brasão real por D. João II, a outra a propósito duma 
tapeçaria do século XV, o Conde de Tovar nos demonstrou o 
grande partido que dum códice quase ignorado se pode tirar para 
a revisão ou ampliação de certos conceitos historiográficos. Quando, 
mais adiante, nos ocuparmos da actividade académica do nosso- 
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ilustre antecessor, voltaremos a evocar a manifesta predilecção, 
para campo das suas actividades eruditas, da Idade Média e dos 
múltiplos problemas que ela continua a apresentar-nos e que o 
Conde de Tovar foi um dos estudiosos que mais brilhantemente 
enfrentou. 

Se 0 século da Restauração serviu de motivo ao Conde de 
Tovar para um único trabalho, aliás curioso, bem arquitectado 
e, por isso, digno também de nota—D. Frei Dinis de Alencaüre, 
embaixador de D. João IV à Holanda e a França em 1641—, 
0 período pombalino deu-lhe ensejo para nos oferecer dois belos 
ensaios em que as suas qualidades críticas se manifestam em 
plena pujança. São eles As consequências económicas do terra¬ 
moto de 1755 e Para a última instância do Processo dos Távoras, 
este último, em especial, uma das melhores produções do Conde 
de Tovar, pois nele se evidenciam fortemente as raras aptidões 
literárias e exegéticas do seu autor. Como tentativa para penetrar 
no obscuro e ainda não totalraente decifrado problema que cons¬ 
titui esse dramático episódio do governo de Sebastião José de 
Carvalho e Melo, as embora escassas dezenas de páginas que o 
Conde de Tovar lhe dedicou merecem, todavia, relevo singular no 
conjunto da sua obra. Da clara e bem ordenada exposição sin¬ 
tética que do caso nos faz à subtil, quase policial análise de pontos 
fundamentais, que até então haviam passado despercebidos à ar¬ 
gúcia de anteriores comentadores, encontramos nesse pequeno, 
mas precioso ensaio, um conjunto de informações e de deduções 
■que jamais poderão ser desprezadas por quantos de novo se de¬ 


brucem sobre as circunstâncias e os personagens da famosa noite 
dos tiros. 

Quanto às Consequências económicas do terramoto de 1755, 
valoriza-o sobremaneira o facto de se tratar do primeiro trabalho, 
julgo eu, que estabelece um curioso paralelo entre os efeitos pro¬ 
duzidos entre nós pela terrível catástrofe dos meados do século 
XVIII e 0 não menos terrível conflito armado de 1914-1918, em 
que Portugal se viu envolvido. O Conde de Tovar expõe desta 
forma a linha dorsal dessa sua notável conferência, realizada em 
1934 a convite da Câmara Municipal de Lisboa: — «Estas duas 
causas tão diversas deram origem a situações económicas que, 
embora diferentes em magnitude, são no entanto perfeitamente 
idênticas nas suas características principais: territórios devastados, 
riqueza destruída, numerosos seres humanos reduzidos à indi¬ 
gência, desorganização do Comércio e da Indústria. A seguir ao 
terramoto de 1755 e após a Grande Guerra os governantes encon¬ 
tram-se defrontados com os mesmos problemas: necessidade de 
acudir com urgência a uma população sem eira nem beira e im¬ 
possibilitada de promover com o seu trabalho à própria subsis¬ 
tência; necessidade de reedificar no mais curto prazo um número 
considerável de prédios destruídos; necessidade de evitar ou de 
reprimir especulações desordenadas provocadas pela anomalia das 
circunstâncias; necessidade de repor em andamento as actividades 
produtivas da Nação, de reorganizar em bases novas essas cha¬ 
madas forças vivas e de impulsionar-lhes o trabalho, apesar da 
falta que, para tal ressurgimento, resulta do desaparecimento dos 
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capitais aniquilados pelo cataclismo... eis um punhado de pro' 
blemas económicos que ainda hoje ocupam os pensamentos e as 
energias dos nossos ministros, mas que também absorveram os 
pensamentos e as actividades dos ministros de El-Rei D. José 
nos anos que se seguiram ao terramoto de 1755». E o Conde de 
Tovar prossegue: — «Se das situações iniciais passarmos ao exame 
dos fenómenos que se lhes seguem, isto é, à marcha ou evolução 
da crise económica, veremos que a analogia persiste não só nos 
fenómenos propriamente ditos, mas até no modo por que são en¬ 
carados pelos governantes e nas próprias providências que estes 
adoptam para remediá-los». 

Eis 0 enunciado da tese que o Conde de Tovar tão brilhante¬ 
mente depois desenvolve ao longo desta conferência, documen¬ 
tando sempre cuidadosamente as suas afirmações com textos e 
testemunhos autênticos e oportunos, e tornando, assim, o seu tra¬ 
balho um repositório de observações felicíssimas e de conclusões 
tão acertadas como convincentes. É este texto, a meu ver, uma 
das demonstrações mais persuasivas da agilidade intelectual do 
Conde de Tovar, que com tanto brilho sabia aproximar e com¬ 
parar actividades humanas e acontecimentos históricos que se 
haviam produzido com quase dois séculos de intervalo. 


Um dos aspectos mais relevantes da sempre louvável actl- 
vidade erudita do Conde de Tovar manifesta-se, fora de qualquer 
diivida, nos estudos em profundidade que, na busca de documen¬ 
tos que pudessem interessar à História de Portugal, realizou em 
três dos mais importantes depósitos de manuscritos da Europa: 
— O Museu Britânico, os Arquivos do Vaticano e o Arqmvo de 
Estado de Veneza. 

Começou o Conde de Tovar-como ele próprio nos comu¬ 
nica-a frequentar assiduamente o Museu Britâmco pouco antes 
de deflagrar a primeira Grande Guerra, quando, na nossa Legação 
de Londres, servia como simples secretário. Tinha então, ao per¬ 
correr dfligentemente os numerosos e volumosos catálogos dos ma¬ 
nuscritos recolhidos no famoso estabelecimento cultural mgles, o 
intuito de reahzar um habalho que, por muito tempo acalentou, 
mas que nunca chegou, infelizmente, a levar a cabo: - a conti¬ 
nuação do grandioso Quadro Elementar do Visconde de Santarém, 
respeitante às relações políticas e diplomáticas de Portugal cora as 
diversas potências do Mundo. No entanto, das muitas e muitas 
horas gastas pelo Conde de Tovar, nessa consulta atenta e minu¬ 
ciosa, sairia, por fim, uma outra obra, igualmente útil e igualmente 
valiosa, como é o Catálogo dos manuscritos portugueses^ ou rela¬ 
tivos a Portugal existentes no Museu Britânico, publicado em 
Lisboa, numa edição da Academia das Ciências, no ano de^l932, 
e que é um auxiliar indispensável para o estudo e resolução de 
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numerosíssimos problemas da nossa história política, diplomática, 
económica, social, literária, etc. 

Do prefácio do volume, que não é exagerado classificar de 
benemérito, destacamos alguns períodos, que nos elucidam perfei¬ 
tamente acerca de génese e do alcance desse magnífico trabalho do 
Conde de Tovar. Escrevia ele em Março de 1917, data desse an- 
telóquio explicativo: 

Comecei a frequentar o Museu Britânico no mês de Junhoi de 1914, 
com 0 intuito de coligir quantos subsídios ali encontrasse para um trabalho 
que ainda tenho entre mãos: a continuação da ohra monumental do Vis¬ 
conde de Santarém acerca das Rekções Políticas e Diplomáticas de Por¬ 
tugal com as Diversas Potências do Mundo. 

Para as rainhas pesquisas vali-me do conhecido Catálogo dos Manus¬ 
critos Portugueses existentes no Museu Britânico compilado pelo Visconde 
de Figanière, ao tempo em que era l.“ adido à Legação de Portugal em 
Londres. A breve trecho, porém, esgotei os materiais que neste catálogo 
vinham indicados. Verifiquei então que me faltava ainda explorar mais 
de metade do Museu, porque o catálogo de Figanière, publicado' em 1853, 
só abrange os manuscritos adquiridos pelo Museu até 1850, e que desde 
essa data a biblioteca de manuscritos tem mais do que duplicado. Vi-me 
obrigado a empreender o longo e fastidioso trabalho de percorrer, ura 
por um, todos os grossos volumes que constituem o Catálogo do Museu. 
Comecei assim a conhecer por experiência própria a grande falta que 
havia de um catálogo como o do Visconde de Figanière, que num pequeno 
volume cómodo de manusear e de fácil aquisição, desse conta aos curiosos 
das cousas portuguesas de tudo quanto no Museu oferece interesse especial 
para o nosso País. 


Os catálogos do Museu Britânico são em língua inglesa (que nem 
toda a gente entre nós conhece) e sãO' tantos que constituem só por si 
uma pequena biblioteca. A maior parte dos volumes estão hoje esgotados 
e são tão procurados que nem nos alfarrabistas se podem adquirir. E os 
poucos tomos que se encontram à venda são muito caros e descrevem 
apenas uma parte muito pequena da biblioteca do Museu. 

Todas estas circunstâncias tomam pràticamente impossível a consulta 
em Portugal dos catálogos do Museu. Quanto aos poucos portugueses que 
transitam por Londres, dispõem em geral de um tempo tão Hmitado' que, 
embora não deixassem de ir à biblioteca do Museu para estudar um ou 
outro códice de que já tivessem notícia, não podem contudo sacrificar a 
melhor parte do seu tempo consultando catálogos, na vaga esperança de 
descobrir qualquer volume da sua especialidade. 

Compenetrado de todas estas razões e movido pelos votos e apelos 
de estudiosos portugueses que tanta vez vira consignados nos livros e nas 
actas das associações científicas, clamando pela elaboração de um catá¬ 
logo dos manuscritos portugueses do Museu Britânico, resolvi-rae a alargar 
0 plano das minhas pesquisas, realizando-as não já apenas em vista de 
descobrir novos elementos para o meu Quadro Elementar, mas sim com 
0 fito mais altruísta de reunir num catálogo a indicação de todos os manus¬ 
critos portugueses ou relativos a Portugal que se encontrassem na parte do 
Museu não catalogada pelo Visconde de Figanière. 

Confesso ter-me enganado na avaliação do tempo que nisto gastaria: 
0 trabalho que julgava relativamente curto levou-me mais de dois anos 
em que lhe dediquei todas as horas deixadas livres pelas minhas obriga¬ 
ções oficiais na Legação de Portugal. 

Não dou como mal empregado o tempo assim gasto: a recolta que 
apurei e que agora entrego ao exame da plêiada felizmente sempre cres¬ 
cente dos estudiosos portugueses ê tal, que devo considerar-me compen- 
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sado das muitas horas de árduo trabalho que já lá vão. Poucos serão 
aqueles que não encontrem neste catálogo algum elemento de interesse 
para os seus trabalhos; e mesmo aqueles que nada encontrarem terãO' pelo 
menos a satisfação de saber que não correm o risco de publicar as suas 
obras deixando inexplorado um dos maiores depósitos de manuscritos ! 

do Mundo inteiro, | 

! 

Por portaria de 3 de Setembro de 1931, precedendo proposta 
do Inspector-Geral das Bibliotecas e Arquivos, cargo então desem¬ 
penhado por Júlio Dantas, foi encarregado o Conde de Tovar 
— que, como diplomata, se conservava, desde 1919, como vimos, 
na situação de disponibilidade — de visitar, em comissão gratuita 
de serviço público, alguns dos principais arquivos da Itália, in¬ 
ventariando sumàiiamente os códices ou documentos avulsos por¬ 
tugueses ou respectivos a Portugal que neles se encontrassem. Foi 
dessa viagem de estudo, de tão frutuosos resultados — «serviço 
digno de todo o louvor», como a classificou Júlio Dantas--que 
nasceram os dois notáveis relatórios do Conde de Tovar acerca dos 
Arquivos do Vaticano e do Arquivo de Estado de Veneza. 

Com relação aos Arquivos do Vaticano, começa o Conde de Í 
Tovar por lembrar, no seu trabalho, que eles se conservaram im- [ 
penetráveis durante muitos séculos, pois só em 1881 foram fran¬ 
queados aos estiidiosos pelo Papa Leão XIIL E acrescenta que, 

«para comprovar o apreço em que é tida esta concessão», basta 
dizer que, à data em que o Conde de Tovar redigia essas linhas, 
nada menos de nove países mantinham em Roma institutos ou 


missões permanentes para o estudo do recheio documental do 
Vaticano. Eram eles a França, a Bélgica, a Inglaterra, a Alemanha, 
a Prússia, a Áustria, a Espanha, a Holanda e os Estados Unidos da 
América. A Rússia tivera também até há pouco o seu instituto de 
estudos, e a Suécia, a Polónia e a Hungria haviam igualmente 
enviado, com carácter temporário, repetidas missões de investiga¬ 
dores e de eruditos. 

Portugal conservara-se alheio a esse movimento de cultura, 
apesar de ser—-notava, com razão, o Conde de Tovar —«uma 
das nações mais intimamente ligadas à Santa Sé pelos laços da 
História». Raros compatriotas nossos haviam frequentado a sala 
de estudos dos arquivos pontifícios e nem uma única notícia se 
publicara no nosso país que nos permitisse fazer uma ideia, su¬ 
mária embora, do conteúdo e da importância desses riquíssimos e 
quase inexplorados depósitos documentais. 

É evidente que, numa simples e rápida viagem, não era pos¬ 
sível ao Conde de Tovar aspirar sequer ao integral preenchimento 
de tão grave lacuna. «Dispondo de um tempo limitado—escreve— 
tinha que optar entre uma investigação volante, à cata de algum 
documento mais sensacional, e um programa de trabalhos menos 
brilhante mas mais metódico e mais útil, que consistia em começar 
por um estudo geral do arquivo e prosseguir, se possível fosse, com 
a exploração conscienciosa de um ou outro dos grandes corpos 
que oferecesse maior interesse para o nosso país». Como traba¬ 
lhador de recta visão que sempre foi, o Conde de Tovar optou 
pela segunda alternativa que se lhe deparava, e que era a mais 
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conforme com a ideia, modesta, mas honrada, que ele se fazia cio 
trabalho de investigação erudita. 

Por isso, começou por estudar a origem do Arquivo do Va¬ 
ticano, a sua classificação actual, a nomenclatura e coraposição 
dos seus corpos, pesquisando depois, através dos catálogos e ín¬ 
dices manuscritos, algumas das séries que se lhe afiguraram àe 
maior interesse para o ponto de vista da nossa historiografia. 
E confessa: — «Embora isto seja pouco em relação ao que con¬ 
viria fazer-se, ouso esperar que este meu trabalho já será de al¬ 
guma utilidade para os investigadores portugueses. Àqueles cjtie 
forem a Roma com pouca demora, a leitura do presente guia e 
dos seus apêndices poupará o tempo precioso que teriam de gastar 
— sem proveito directo para os seus estudos — em orientar-se nos 
arquivos e em consultar volumosos índices. E se algum dia houver 
quem queira prosseguir no meu trabalho de exploração, poderá 
pegar-lhe no ponto em que o deixei, sem necessidade de refazer o 
que já fiz». 

Não me consta que tenha havido quem prosseguisse no labor 
iniciado pelo Conde de Tovar, Mas o seu guia dos Arquivos do 
Vaticano, mesmo incompleto como ficou, com certeza não foi 
alheio ao florescimento de trabalhos de investigação que, com 
base na opulenta documentação nesses depósitos acumulada, en¬ 
riqueceu a erudição portuguesa dos últimos anos. 

Quanto ao Arquivo de Estado de Veneza, eis como a ele se 
refere o Conde de Tovar no preâmbulo do meticuloso e precursor 
estudo que lhe consagrou: 
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Entre os arquivos estrangeiros cuja exploração se apresenta como 
mais necessária para a nossa história e mais remuneradora paru quem a 
empreenda, ocupa sem dúvida um lugar de destaque, 0 Re^io ArcUvio di 
Stato ãi Venezia em que hoje se conserva a opulenta papelada da velha 
república de S. Marcos. Frequentei-o durante alguns dias, em Setembro 
de 1931, com 0 objectivo restrito de coligir documentos referentes às rela¬ 
ções com Portugal durante 0 reinado de D. Manuel 1. Tão valiosa e abun¬ 
dante foi a recolta recolhida nessa breve investigação, que cheguei a 
pensar numa alteração dos mens planos de viagem, renunciando a visitar 
outras cidades de Itália para poder dedicar mais tempo ao Arquivo de 
Veneza. Se 0 não fiz, foi por reconhecer que me faltavam os elementos 
necessários para delinear um plano metódico de trabalho, e que me era 
impossível computar, embora muito por alto, 0 tempo necessário para 
levar a cabo qualquer investigação determinada. Ainda não há em Veneza 
nem catálogo geral nem guia que permita ao investigador adventício 
formar ràpidamente uma ideia de conjunto do Arquivo, e escolher entre 
as várias secções e colecções, aquelas que 0 seu faro lhe indique como 
mais prometedoras para 0 fim que tem em vista. Quem não tenha feito 
um bom estudo prévio do Arquivo vê-se obrigado a solicitar dos empre¬ 
gados, uma por uma, todas as indicações e informações de que carece; 
e ninguém ignora que a boa vontade e a amabilidade dos funcionários 
arquivísticos nunca podem suprir a falta de um bom roteiro ou catálogo 
sumário do arquivo. 

Por isso, desejoso de se documentar com 0 possível rigor 
sobre 0 Arquivo de Estado de Veneza, 0 Conde de Tovar consul¬ 
tou obras várias a ele relativas, devidas a investigadores ingleses 
e franceses, principalmente — um Rawdon Brown, um Baschet, 
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etc., — extractando desses trabalhos tudo quanto pudesse ser útil 
às pesquisas que projectava realizar e conjugando tais aponta¬ 
mentos com as notas que ele próprio tirara nas horas de visita a 
tão importante depósito de espécies historiográficas. E na impos¬ 
sibilidade de voltar a Veneza, como desejava, resolveu o Conde 
de Tovar publicar, apesar das lacunas que confessa apresentar, 
0 trabalho que redigira, o qual, a despeito de tudo, dá, pela pri¬ 
meira vez, uma excelente ideia de conjunto do Arquivo e propor¬ 
ciona inúmeras facilidades ao estudioso português que se proponha 
frequentá-lo. 

Assim, depois duma clara exposição da organização adminis¬ 
trativa da República Veneziana e das funções privativas das múl¬ 
tiplas entidades que intervinham na gerência dos negócios pú¬ 
blicos—o Doge, a Sereníssima Senhoria, o Conselho Maior, o 
Senado, o Colégio, o Conselho dos Dez, os Inquisidores de Estado, 
a Chancelaria, os Secretários, — prólogo indispensável para quem 
se queira eficazmente orientar no dédalo do Arquivo, reflexo do¬ 
cumental de tão complicada engrenagem política e governativa, 
0 Conde de Tovar passa em seguida à descrição dos vários corpos 
que formam esse conjunto valiosíssimo de códices e papéis avul¬ 
sos, em que muito há que interessa a Portugal. 

Salientando que das denominadas Relazioni do último quar¬ 
tel do século XV e do primeiro do século XVI perderam-se as 
que se referiam a embaixadas venezianas enviadas a Lisboa, e que 
de 1530 a 1570 houve uma quase ruptura de relações políticas 
entre os dois países, sem troca, portanto, de representações diplo¬ 


máticas, refere-se o Conde de Tovar especialmente às Rekzioni 
de António Tiepolo, em 1572, que à Península veio para solicitar 
a cooperação dos dois reinos numa liga contra o Turco, e de 
Matteo Zane, em 1579, relativa à apresentação de condolências ao 
Cardeal-Rei por motivo do desastre de Alcácer Quibir. Outras, 
todavia, embora em diminuto número se podem consultar no Ar¬ 
quivo de Veneza e que, secundando o Conde de Tovar, deseja¬ 
ríamos ver um dia incluídas no conjunto de decumentos concer¬ 
nentes às nossas relações com a Sereníssima Senhoria, 

Mas se a série das Rekzioni se pode considerar quase esgotada 
para a investigação histórica portuguesa, a série dos Despacci é 
ainda, por assim dizer, terra virgem para as nossas pesquisas eru¬ 
ditas. A tal respeito o Conde de Tovar elucida-nos cabalmente. 
Escreve ele: 

Não se julgue porém que o aparente abandono a que foram votados 
os Despacci provenha de eles constituírem para o historiador uma fonte 
intrinsecamente menos valiosa e atraente. A razao está pelo contrario na 
superabundância das matérias que ela encerra e na magnitude do em¬ 
preendimento que representaria a sua publicação. Embora desfalcada de 
quase todos os volumes anteriores a 1550, a colecção dos ofícios escritos 
pelos embaixadores de Veneza nas cortes estrangeiras (vulgo Despacci) 
consta ainda hoje de cerca de 2300 códices, e estes têm todos um valor 
histórico e literário tão grande que se toma praticamente impossível fazer 
uma escolha dos mais dignos de se publicarem. Uma selecção', embora 
excelente, nunca poderá dar ao leitor aquela soberba impressão de con¬ 
junto, nunca lhe permitirá apreciar aquela extraordinária homogeneidade 



de tino político, de serenidade e de talento que é a feição mais impressio¬ 
nante da diplomacia veneziana. Quem percorra as correspondências dos 
embaixadores de outras nacionalidades encontrará decerto diplomatas que 
em perspicácia, em finura intelectual e no estilo não sejam inferiores aos 
Venezianos. Mas o que não encontrará em mais parte alguma é uma 
série ininterrupta de diplomatas todos tão igualmente hábeis, finos, e 
peritos no escrever, como se revelam nesta série dos Despacci os embai¬ 
xadores da República de Veneza. Foi, sem dúvida alguma, esta admi¬ 
rável uniformidade de aptidões e de competência, esta escola de diplomacia 
que de geração em geração foi modelando o intelecto dos seus políticos 
e dos seus representantes no Estrangeiro, que fez outrora a força da Re¬ 
pública no campo internacional, e que permitiu àquele país pequeno 
tornar-se grande e conservar a sua grandeza durante tantos séculos, por 
vezes contra os esforços coligados das maiores potências do tempo. Publi¬ 
cados aos bocados e isolados do seu conjunto, os Despacci seriam como 
que pedras soltas de um edifício magnífico: perderiam toda a sua majes¬ 
tade e quase todo o seu valor, 


e podia dar largas à sua agudeza de espírito, à sua perícia na leitura da 
psicologia humana, à sua clarividência na previsão das situações futuras. 
Nas intermináveis séries de D espacei, arrumadas nas prateleiras do con¬ 
vento dos Frari, perpassam todas as figuras históricas da Europa desde 
os meados do século XVI até ao fim do' século XVIII, não à laia de 
estátuas de pedra gélida, mas vivos, com todos os seus defeitos e quali¬ 
dades, com todos os seus sentimentos, paixões e fraquezas de criaturas 
humanas. Na sala de estudo dos Frari o investigador chega a ter a im¬ 
pressão de se achar investido do poder sobrenatural de ressuscitar mortos 
á sua escolha! A caneta com que preenche o boletim de requisição trans¬ 
forma-se em vareta milagrosa. Daí a poucos minutos o investigador, 
absorvido na leitura do códice pedido, vê surgir das suas páginas o perso- 
sonagem da sua predilecção; vê-o mexer-se; ouve-o falar; fica-o conhe¬ 
cendo por dentro melhor do que nunca o conheceram a grande maioria 
dos contemporâneos (visto que poucos eram os contemporâneos que 
tivessem, para perscrutar as personalidades dos reis, ministros ou corte¬ 
sãos, as ocasiões, a perspicácia e a experiência de que dispunha um em¬ 
baixador de Veneza). 


E 0 Conde de Tovar continua, na excelente lição que nos dá 
acerca do principal corpo documental do Arquivo de Estado de 
Veneza: 

Entre os Despacci e as Relazioni o contraste é flagrante. Estas, sendo 
destinadas a surtir efeitos perduráveis e a servirem de guia para o futuro, 
eram sempre redigidas com grande ponderação e de uma maneira absolu¬ 
tamente objectiva. Eram um campo em que o embaixador podia dar 
provas das suas qualidades de observador alerta e meticuloso^, mas que 
excluía 0 elemento subjectivo e pessoal na apreciação dos homens e das 
situações. Nos Despacci, pelo contrário, o embaixador sentia-se à vontade 


Depois, 0 Conde de Tovar previne-nos de que «para explorar 
devidamente a série dos Despacci na parte que interessa à História 
de Portugal, não bastaria porém coligir as cartas escritas de Por- 
tugal por embaixadores acreditados junto dos nossos monarcas, 
porque os diplomatas venezianos tiveram sempre por norma in¬ 
cluir nos seus despacci as informações que conseguiram obter das 
cortes vizinhas em que não havia representantes da República». 
Por isso — salienta o Conde de Tovar—nas cartas dos embaixa¬ 
dores de Veneza acreditados em Castela deparamos com infor- 
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mações regulares de Portugal dos períodos em que a República 
não se achava representada em Lisboa. 

Tudo isto dá bem uma ideia do alto serviço historiográfico 
que 0 Conde de Tovar nos prestou redigindo o seu guia do Arquivo I 

de Estado de Veneza e chamando para o seu opulentíssimo recheio 
a atenção dos nossos investigadores. Com razão, pois, ele termi- j 

nava a sua monografia com estas palavras, que nos apraz re- | 

cordar, e que marcam uma directriz e encerram um incentivo: | 

! 

Nas páginas do presente trabalho teve o leitor ensejo de verificar j 

i 

quanto é rico o Arquivo de Estado de Veneza já não infelizmente em | 

documentos do século XIII, mas sim dos séculos XIV e XV. A nossa | 

Torre do Tombo, tão abastada a certos respeitos, é, pelo contrário, de uma 
pobreza extraordinária em documentos que ilustrem as nossas relações i 

com Veneza. Não estará porventura indicado que empreendamos uma 
investigação metódica do arquivo dos Frari no sentido de averiguar qual 
foi na Idade Média o papel desempenhado pela República Veneziana no 
desenvolvimento material e intelectual do nosso país, a assistência que 
aquela nossa irmã latina nos prestou para a nossa educação colectiva, | 

para aquela educação que transformou o rude e minúsculo condado por- i 

tucalense no reino culto e universalmente considerado de D, João II, no | 

rival que, pouco depois, chegou a suplantar a cidade dos Doges na hege- i 

monia do comércio do Oriente? i 

É todo um programa de trabalhos apaixonantes e utilíssimos, 1 

0 que estas linhas do Conde de Tovar encerram. Renovando, | 

agora, aqui os seus votos, apela-se uma vez mais para a diligência i 

I 

I 

I 

í 

\ 


dos historiógrafos portugueses, apontando-lhes um campo de acção 
quase virgem e que bem valia a pena explorar devidamente. 

:!í 

Mas 0 trabalho de maior interesse que a actividade historio- 
gráfica do Conde de Tovar nos ofereceu foi, quanto a nós — e sem 
com isso diminuir de forma alguma o alto valor, e que supomos 
ter devidamente salientado, de toda a sua restante obra-—, o es- 
tudo que nos deu acerca de 0 Escrivão da Puridade, e que nos 
parece ter sido uma das suas derradeiras produções, embora fruto 
bera sazonado de largas, profundas e atentas buscas realizadas, 
nas bibliotecas e nos arquivos, durante décadas seguidas. 

Como ele salienta na Introdução a essa excelente monografia, 
«de meados do século XIV até ao final do século XV o Escrivão 
da Puridade foi em Portugal o funcionário principal da Adminis¬ 
tração». E acrescenta: — «Concentrou nas suas mãos todos os ne¬ 
gócios políticos ainda os mais confidenciais, todas as negociações 
com países estrangeiros, toda a orgranização militar, todos os 
assuntos de mor consequência para os destinos da Nação». 

Pois bem: — até á data era que o Conde de Tovar nos brindou 
com 0 seu belo ensaio histórico sobre a origem, ascensão, apogeu 
e decadência de tão alta função pública, incluindo as várias fases 
do seu desenvolvimento e a metamorfose das suas atribuições, bem 
como a documentação que a seu respeito pôde seleccionar no 
exame fastidioso de centenas e centenas de pergaminhos e papéis 
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pulverulentos e na leitura atenta de velhas crónicas e esquecidos 
livroS; não existia, pode rigorosamente afirmar-se, em toda a 
nossa literatura histórica, nada que nos pudesse dar uma ideia, 
pálida sequer, da importância desse cargo e do peso que teve na 
resolução dos mais altos problemas da política, da diplomacia e 
da administração civil e militar no decorrer da nossa existência 
nacional, desde o século XIV até ao século XVIL Com modéstia, 
porém, 0 Conde de Tovar afiima que o seu trabalho, a que dedicou 
“■confessa, e não seria difícil adivinhá-lo — «muitos anos de in¬ 
vestigação arquivística e de muita reflexão», «aspira a preencher, 
na medida do possível, essa lacuna». Grave e lamentável lacuna, 
aditaremos, tão lamentável e tão grave que ao próprio Gama 
Barros, eminente e consagrado mestre na matéria, o assunto ape¬ 
nas ofereceu ensejo para indicações muito superficiais e muito in¬ 
completas. E isto numa, indiscutivelmente, monumental História 
da Administração Pública em Portugal, que abrange a época em 
que surgem e se radicam as funções mais relevantes a incluir e a 
estudar nos capítulos que a compõem. 

0 Catálogo Cronológico e Biográfico dos Escrivães da Puri¬ 
dade, que constitui 0 Apêndice I desta obra do Conde de Tovar, 
foi 0 alicerce seguro em que assentou todo o estudo. Escreve o seu 
autor: - «Foi a parte mais árdua deste meu trabalho. Na ausência 
quase total de diplomas de nomeação, fui constrangido a procurar 
nos registos da Chancelaria, em relação a cada titular do cargo, o 
primeiro e o último diploma em que esse titular vem mencionado 
com a designação de Escrivão da Puridade, a fim de poder deter¬ 
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minar com a possível precisão as datas extremas de cada gerência: 
a do provimento e a da exoneração. Por esta forma consegui edi¬ 
ficar, pedia a pedra, uma lista de Escrivães da Puridade que pode 
considerar-se quase definitiva. A última prova de cada gerência 
e a primeira prova da gerência seguinte foram-se aproximando 
de tal maneira que já não é possível intercalar entre ambas outro 
Escrivão da Puridade». 

Assim surgiu uma das monografias de maior projecção e de 
mais útil consulta da erudição do nosso tempo. E embora curto na 
sua extensão, pois o seu texto propriamente dito não chega a 
abranger cem páginas do terceiro volume dos Estudos Históricos 
do Conde de Tovar — em boa hora e numa justíssima homenagem 
ao seu autor publicados por esta Academia—, tal trabalho apre¬ 
senta-se uma densidade de informação e uma profundidade de 
crítica que merecem a nossa total e mais sincera admiração. 
A personalidade historiográfica e até literária do Conde de Tovar, 
através de sínteses magistrais, de observações penetrantes e de 
apuradas vistas ao longo do passado português, afirma-se, nesses 
quatro capítulos, como a dum investigador seguríssimo e como a 
dum historiador completo. 

Nos dois primeiros situa-se, com mão de mestre, a função que 
cabia ao Escrivão da Puridade no quadro geral da nossa história. 
Refere-se o pouco que se conhece sobre a maneira por que decorria 
0 expediente administrativo nos reinados com que se inicia pro¬ 
priamente a vida nacional, quando ainda não existiam as altas 
funções que são objecto da atenção do Conde de Tovar. Era o 




52 


? 

i 


Soberano quem tudo via e despachava pessoalmente com os ofi¬ 
ciais encarregados dos diversos sectores da incipieate adminis¬ 
tração do Reino, que, no entanto, de ano para ano, se avolumava 
em trabalho, chegando-se a uma situação que impõe as reformas 
levadas a efeito por D. Pedro L É dessas reformas qae surge o 
Escrivão da Puridade, no qual o Monarca delega, pela primeira 
vez, uma parte das suas funções de administrador. 

Segue-se, no terceiro e quarto capítulos do estudo do Conde 
de Tovar, a análise, tanto quanto possível perfeita, à face dos 
documentos que conseguiu reunir, da evolução do cargo de Es¬ 
crivão da Puridade e das largas atribuições que lhe competiam. 
Reinado por reinado, desde D. Fernando a D. Afonso VI, com os 
conhecidos hiatos do período filipino e do da Restauração corres¬ 
pondente ao governo de D. João IV, o Conde de Tovar vai des¬ 
fiando os acontecimentos principais que se registaram nos domí¬ 
nios da actividade de tão relevantes funções, ao mesmo tempo que 
nos traça, numa síntese dada com uma segurança só possível em 
quem pisa firme terreno de conhecimentos, a visão panorâmica 
das variadas épocas que se sucedem no torvelinho de mais de dois 
séculos de agitada vida portuguesa. 

Assim, a política externa do Rei Formoso, que modifica, o jogo 
tradicional das nossas alianças pela introdução de elementos extra- 
-peninsulares, é-nos apresentada em resumo luminoso através das 
actividades do hábil e fiel João Gonçalves de Teixeira, qne é quem 
verdadeiramente abre a galeria dos titulares da Escrivaninha da 
Puridade. Com a revolução de 1383 e a subida ao trono do Mestre 
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de Avis, outras figuras surgem a desempenhar as funções de au¬ 
têntico braço direito de D. João I: — Afonso Martins, abade de 
Paçô e de Pombeiro, que em breve desaparece no negrume da 
História, para ser substituído, numa longa e luzidíssima gerência, 
por Gonçalo Lourenço de Gomide, senhor da Casa de Vila Verde, 
CLijo perfil, méritos e virtudes o Conde de Tovar nos apresenta 
como pretexto para extrair das Crónicas e dos documentos tudo 
quanto possa contribuir para fazer reviver os homens e os acon¬ 
tecimentos da época. 

Mas é na evocação da menoridade de D. Afonso V, durante a 
regência de D. Leonor e do Infante D. Pedro, e, depois, do rei¬ 
nado do Africano, que a visão arguta do Conde de Tovar como 
historiógrafo da Idade Média se patenteia mais clara ainda. Depois 
de lermos aquela parcimoniosa dúzia de páginas, não podemos 
deixar de amargamente lamentar que o nosso saudoso e tão ilustre 
confrade não nos tivesse deixado sobre tão perturbado e ainda 
mal conhecido e deficientemente criticado capítulo do nosso sé¬ 
culo XV um quadro mais vasto e mais acabado, em que surgis¬ 
sem, com 0 devido relevo e a necessária perspectiva, os persona¬ 
gens que nele figuraram e as acções que o destino lhes fez praticar. 

A descriminação das diversas atribuições do Escrivão da Pu¬ 
ridade preenchem as duas últimas partes do modelar estudo do 
Conde de Tovar. Baseando-se em vários diplomas, escrupulosa- 
mente seleccionados, em numerosos trechos dos nossos velhos 
cronistas e em dados avulsos colhidos no decurso das suas vastas 
e contínuas investigações, o autor de tão excelente trabalho reparte 
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por quatro sectores a actividade do mais importante funcionário 
da nossa Idade Média, e que seriam: — Cortes, Negócios Externos, 
Assuntos Militares e Atribuições Diversas, tais como Menagens, 
Fazenda, Obras Públicas, Moradias e Casamentos. Seguem-se, 
como apêndices, o Catálogo Cronológico e Biográfico dos Escri¬ 
vães da Puridade, realizado, como já referimos, com honestidade 
e rigor inexcedíveis, uma série de documentos comprovativos dos 
séculos XV a XVII, uma resenha bibliográfica elaborada com su¬ 
perior visão crítica, e, por fim, uma série de notas sobre os auxi¬ 
liares e subordinados do Escrivão da Puridade. 

Repito: — pela novidade do assunto que versa, pela rigorosa 
investigação documental que a enforma, pela inteligente e lúcida 
maneira por que foi redigida, a monografia que o Conde de Tovar 
dedicou aos primórdios e vicissitudes das funções de Escrivão da 
Puridade deve considerar-se o melhor e mais sugestivo exemplo 
do notável labor historiográfico do seu autor. 

* 

E para terminar, desejamos abordar agora, embora muito su¬ 
cintamente, um aspecto da vida e da obra do Conde de Tovar 
que nos deve ser particularmente grato. Referimo-nos à sua acti¬ 
vidade académica no seio da nossa Companhia, que tanto se 
honrou sempre com a sua presença e com a sua colaboração. 

Como era de toda a justiça, fez parte dela desde a sua restau¬ 
ração, pois foi logo convidado pelo Ministro Carneiro Pacheco 
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para ser um dos membros da Comissão Instaladora, que reuniu 
pela primeira vez em 23 de Julho de 1937 e teve a sua última 
sessão em 24 de Outubro do mesmo ano. Depois, por portaria de 
22 de Dezembro seguinte, é nomeado Académico Titular e Fun¬ 
dador e escolhido para Vice-Secretário-Geral, cargo que ocupou 
até 29 de Maio de 1945, quando era já sócio de número, designado 
como tal em 19 de Março anterior, ao vir ocupar a cadeira n.“ 6. 
Desde 22 de Dezembro de 1937 a 29 de Maio de 1945, ou seja du¬ 
rante cerca de oito anos, pertenceu, pois, o Conde de Tovar ao 
nosso Conselho Académico, não tendo sido substituído mesmo no 
período em que esteve na Alemanha, durante a Segunda Grande 
Guerra, como ministro plenipotenciário de Portugal. 

Muito deve esta Academia — insistimos — à inteligência e ao 
saber, à boa vontade e à dedicação do Conde de Tovar. Basta 
que se saliente que muitas das nossas edições comemorativas do 
Duplo Centenário de 1940 foram resultado de proposta sua ao 
Conselho Académico, em especial a colecção dos Documentos Me¬ 
dievais Portugueses, de cuja comissão de estudo e publicação foi 
Vice-Presidente. Quem percorrer as actas, quer do referido Con¬ 
selho, quer das nossas Assembleias Gerais, encontra com frequên¬ 
cia alvitres, propostas, intervenções sempre úteis do Conde de 
Tovar, testemunho bem visível dum interesse vivo e duma coope¬ 
ração solícita que nos eram tão proveitosos como desvanecedores. 
E a partir de 1959, após a sua aposentação como funcionário do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, até à data da sua morte, 
ocorrida no Estoril em 16 de Novembro de 1961, sucedem-se as 
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suas comunicações às nossas sessões de estudo, qual delas a mais 
notável, evidenciando, no campo que lhe era predilecto da Época 
Medieval, uma maturidade de espírito e uma acumulação de sa¬ 
ber, que nos levam a considerar sem hesitação o seu desapareci¬ 
mento prematuro como uma perda gravíssima para a historiografia 
portuguesa deste século. Os três últimos anos da vida do Conde 
de Tovar foram, pode bem dizer-se, quase que exclusivamente 
consagrados à nossa Academia, ultimando e redigindo trabalhos 
que, embora de há muito preparados e meditados, só então, com o 
desejo de no-los apresentar, receberam da parte do seu autor a 
última demão erudita e a definitiva forma literária. E pena foi 
que ele nos não tivesse dado, a par de tantas obras que ainda 
poderia escrever, o estudo para o qual durante largos anos forra- 
geara elementos bibliográficos e arquivísticos, e que seria uma 
síntese do maior interesse e do mais subido valor para a compreen¬ 
são mais exacta das nossas origens nacionais i — a monografia, 
que nos chegou a anunciar e a prometer, acerca de A política ex¬ 
terna de D, Afonso Henriques. 

A odisseia do Infante D. Dinis — a primeira em data dessas 
suas comunicações e um trabalho do maior interesse, com que 
0 Conde de Tovar refundiu e ampliou um estudo, de não menos 
valor, publicado, mais de vinte e cinco anos antes, em O Instituto, 
de Coimbra, sob o título A Embaixada do Infante D. Dinis à 
Corte de Inglaterra em 1388. Analisando vários documentos pro¬ 
venientes do Arquivo de Lille relativos à acidentada viagem do 
infeliz filho de D. Pedro I e Inês de Castro à Inglaterra e às 


5 ? 

Flandres, o Conde de Tovar soube tirar deles a sua verdadeira 
importância histórica, ao mesmo tempo que nos faz reviver a 
odisseia desse Príncipe português, que em longo e penoso cativeiro 
muito sofreu nos domínios do Duque de Borgonha. 

Segue-se uma pequena, mas fundamental, monografia, que o 
Conde de Tovar intitulou D. Afonso Henriques Infante, Príncipe, 
Duque e Rei, e que é como que o esquema ou sumário de parte 
do já referido trabalho, de maior fôlego ainda, que ele pensava 
escrever sobre a acção internacional do nosso primeiro Soberano. 
Divide-se esta comunicação em Introdução, três Capítulos e Con¬ 
clusão. Na Introdução explica-nos o Conde de Tovar que o tra¬ 
balho que apresentava à nossa Academia, sendo essencialmente 
um estudo de política internacional da Idade Média, não abrange 
toda a política externa de D. Afonso Henriques, como pretendia 
fazer no trabalho que, como já dissemos, chegou a anunciar em 
1938. E elucida-nos:-“«As circunstâncias obrigaram-me a res¬ 
tringir 0 meu campo de investigações, e a eliminar do meu pro¬ 
grama as relações de Afonso Henriques com os outros reinos da 
Península Ibérica, com a Inglaterra que tanto influiu nos acon¬ 
tecimentos do nosso País, com o condado de Moriana (Saboia), 
era que o nosso primeiro Rei foi buscar a sua esposa, etc.». 
E acrescenta: — «O meu trabalho ficou assim reduzido ao estudo 
do problema máximo da política externa de Afonso Henriques: 
0 do reconhecimento internacional do novo estado que ele conse¬ 
guiu criar, ou seja a admissão desse novo estado na comunidade 
que constituía a Cristandade. Por outras palavras limito-me a es- 
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tudar as relações políticas do nosso primeiro Monarca com o seu 
suzerano o Rei de Castela e com o Sumo Pontífice. Dos aconte¬ 
cimentos militares só me ocupo nas repercussões que possam ter 
tido na situação política». Definido, assim, o âmbito do trabalho, 
0 Conde de Tovar analisa, depois, no primeiro capítulo, a estru¬ 
tura política da Cristandade no século XII, ocupando-se do Poder 
Espiritual e do Poder Temporal, da Hierarquia no Poder Tem¬ 
poral, das Terras de S. Pedro e dos Censos, Na sequência do seu 
estudo, refere-se várias vezes, como é natural, a Alexandre Her- 
culano e a vários passos da sua História de Portugal, e sem faltar 
ao muito que se deve à memória do grande historiador, não deixa 
de criticar a maneira como ele interpretou determinados aconte¬ 
cimentos, que atribui à ideologia do seu tempo, de que tanto se 
impregnou a mentalidade dos escritores românticos. No capítulo II 
trata do Suzerano e do Vassalo rebelde, ou sejam o Rei de Castela 
e 0 nosso Afonso Henriques. Com argúcia sublinha o significado 
da pseudo-paz de Tui, da reconciliação de Valdevez, da entrevista 
e paz de Samora. Termina, no capitulo III sobre a negociação 
do primeiro Monarca português com Roma, com uma breve, mas 
penetrante, análise da proposta inicial da Cúria romana, da carta 
missiva de Afonso Henriques a Inocêncio II, da bula de Lúcio II 
e da bula Manifestis Probatum, de Alexandre III. Seguem-se as 
conclusões, a que não podem deixar de se remeter quantos es¬ 
tudem a nossa Idade Média. E como apêndices a este trabalho 
fundamental—um dos que mais tornam credora a memória do 
Conde de Tovar de todas as homenagens da nossa erudição — 


faz-nos 0 confronto entre as bulas de 1139 e 1179, provando que 
a segunda foi decalcada da primeira, e dá-nos uma selecçao de 
diplomas dos séculos XI e XII elucidativos da subordinação dos 
potentados seculares à autoridade suprema dos Papas e da subor¬ 
dinação dos mesmos potentados entre si. Trata-se, em suma, dum 
estudo singularmente elucidativo e que bem mostra a razão que 
assistia ao seu autor quando escrevia:—«Incorrerão infalivel¬ 
mente em erros graves os eruditos portugueses que, nos seus es¬ 
tudos interpretativos da grande massa documental agora posta à 
sua disposição, caírem no erro de considerá-los sob um aspecto 
pnramente nacional, sem relacioná-los com as situações que na 
mesma época prevaleciam nos países estrangeiros». Era o diplo¬ 
mata de vistas largas, que sempre foi o Conde de Tovar, dando 
uma oportuna lição aos historiadores de horizonte mais limitado... 

Se, dentre as comunicações que o Conde de Tovar aqui apre¬ 
sentou (e entre as quais se conta um resumo da sua excelente e já 
referida monografia sobre 0 Escrivão da Puridade), nem todas, 
como é natural, têm a importância e o significado da que acabámos 
de referir, nem por isso elas são de menor apreço e valor. Sobre o 
Conselho de Estado, por exemplo, e a propósito das vicissitudes 
do seu arquivo, deu-nos o Conde de Tovar uma nota muito útil, 
simples sumário, todavia, dum trabalho de envergadura que trazia 
entre mãos, «estudo bastante extenso — confessa-nos o seu autor —, 
análogo àquele que últimamente apresentei a esta Academia acerca 
do Escrivão da Puridade». Isto é mais do que suficiente para que 
profundamente lamentemos não ter o Conde de Tovar tido tempo 
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de redigir esse ensaio, que tudo indica viria a ser da maior utili¬ 
dade para o estudo duma das menos conhecidas instituições da 
nossa velha Monarquia. Dá-nos ele, nessa sucinta comunicação, 
um panorama das várias épocas, de duração muito desigual, cor¬ 
respondentes a modificações importantes observadas na vida do 
Conselho de Estado: — das origens até ao fim do século XIV, de 
D. João I até ao regimento de 1569, deste diploma até à domina¬ 
ção castelhana, durante o reinado dos Filipes, da Restauração de 
1640 ao terramoto de 1755 e, por fim, do cataclismo do l.“ de No¬ 
vembro à invasão franco-espanhola de 1801. 

Outro assunto, e igualmente sugestivo, de que se ocupou cora 
notável proficiência o Conde de Tovar nas longas horas que de¬ 
dicou à sua colaboração nos nossos trabalhos académicos, foi o 
problema, tantas vezes equacionado e discutido, de A legitimidade 
dos filhos de D. Ms de Castro, que ele abordou, com a singular 
sagacidade que pusera já na análise de outros episódios da nossa 
história, numa comunicação em que amplia um estudo que apre¬ 
sentara, em 1959, ao Congresso Histórico de Portugal Medievo, 
efectuado em Braga, Não nos vamos agora alargar na referência 
a esse excelente ensaio, talvez um dos mais curiosos e argutos que 
saiu da pena do Conde de Tovar, até porque está certamente ainda 
na memória de alguns dos que me ouvem a impressão que ele 
produziu na altura em que aqui foi lido. Admitindo que a pri¬ 
meira mulher de D. Pedro, a Infanta D. Branca, filha do Infante 
D. Pedro de Castela, e que havia sido repudiada por seu marido, 
sob pretexto de ser doente e pouco assisada, se encontrava ainda 


viva na altura em que este casou com D. Inês de Castro, o Conde 
de Tovar dá-nos muito verosimilmente a chave da série de mis¬ 
térios e reticências que envolvem o terceiro consórcio do sucessor 
de D. Afonso IV. Efectivamente, a existência de uma mulher le¬ 
gítima, ainda não falecida, quando se celebrou a união de D. Pedro 
com 0 Colo de Garça explica muitas coisas que sem esse facto 
ficam por aclarar: — «que D. Pedro não quisesse revelar píiblica- 
mente a data do seu alegado casamento com D. Inês; que D. Pedro 
adiasse por vários anos a própria declaração do casamento, sem¬ 
pre na esperança de vir a falecer a mulher legítima e de ele poder 
então conseguir mais fàcilmente da Santa Sé qualquer acomodação 
para o seu caso; que, em 1361, D. Pedro e Inocêncio VI se mos¬ 
trassem implicitamente concordes sobre a anormalidade e a enor¬ 
midade da súplica; que Inocêncio VI indeferisse ambos os pedidos 
de D. Pedro: a validação do casamento porque seria a consagra¬ 
ção de uma bigamia e a legitimação dos filhos por serem adulte- 
rinos». Por fim, até aquele passo da bula papal de 15 de Julho 
de 1361, em que se alude ao «prejuízo de terceiros» que acarretaria 
a legitimação dos filhos de Inês de Castro, trecho que se conside¬ 
rou sempre obscuro e enigmático, toma um sentido transparente. 
Escreve o Conde de Tovar: —«Admitido que os casamentos com 
D. Constança e com D. Inês eram ambos nulos por motivo de 
bigamia, segue-se que os Infantes D. Fernando, D. João e D. Dinis 
encontravam-se todos em circunstâncias idênticas no que respeita 
à sucessão (todos nascidos de um casamento nulo por motivo de 
bigamia). Ora se o Papa validasse o casamento cora D. Inês ou 
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legitimasse os filhos desta união (sem o ter feito para D. Cons- 
tança) é óbvio que D. João e D. Dinis ficariam em posição de in¬ 
contestável superioridade em relação a D. Fernando no que res¬ 
peita à sucessão». E conclui: - «Vê-se portanto que a súplica de 
D. Pedro pretendia conferir aos filhos de D. Inês uma primazia 
sobre o filho de D. Constança na sucessão à Coroa. Estas inten¬ 
ções ficaram frustradas pelo indeferimento do pedido. Não me 
parece que devam procurar-se outras explicações para o intrincado 
problema da legitimidade dos filhos de D. Inês de Castro». Assim 
remata um dos mais notáveis estudos do Conde de Tovar e que 
não pode, de futuro, ser esquecido por quantos se ocuparem da 
melindrosa questão dinástica dos finais do século XIV. 

Com ligação com esta espinhosa matéria, ainda o Conde de 
Tovar nos ofereceu, em comunicação também aqui feita, algumas 
observações intituladas O Padre António Brásio e as razões de 
João das Regras, e nas quais se comenta um trabalho apresentado 
a esta Academia em 1958 e depois publicado na revista Lusitânia 
Sacra. Cumpre-nos, acima de tudo, ao ter que nos referir a esta 
troca de pontos de vista entre dois dos nossos mais ilustres e res¬ 
peitados confrades, salientar que ela decorreu sempre, como era 
natural, com a maior altitude e elegância de espírito, num am¬ 
biente exclusivo de erudição, o que sobremaneira honrou uma vez 
mais esta Casa. 

O último trabalho do Conde de Tovar com destino à nossa 
Academia é um ligeiro apontamento acerca de A Infanta des¬ 
conhecida que jaz na Sé de Lisboa, onde se equaciona um pro¬ 


blema que ainda não teve solução, mas para o qual o saudoso 
académico trouxe achegas e deduções de alto interesse. Nesse sua 
derradeira comunicação, aqui ouvida em 26 de Maio de 1961, o 
Conde de Tovar manteve íntegras as suas excepcionais qualidades 
de erudito, fazendo-se escutar, como sempre, com o maior agrado. 
Depois, nas sessões de 9 e 30 de Junho, de 14 e 21 de Julho e na 
da reabertura do ano académico, em 20 de Outubro (em que se 
anunciaram, no programa apresentado para os trabalhos a iniciar, 
duas comunicações suas, uma sobre O Conselho de Estado, outra, 
a que já aludimos, sobre Portugal e Veneza no reinado de D. Ma¬ 
nuel I), bem como na de 3 de Novembro, tivemos ainda a satis¬ 
fação de 0 ver aqui entre nós. Mal supúnhamos que na sessão 
seguinte, decorridos apenas vinte dias, ao celebrar as bodas de 
prata desta Casa, já tivéssemos que registar o seu falecimento, 
ocorrido uma semana antes! E quem me diria, ao dedicar, na 
oração comemorativa daquela data solene, algumas palavras de 
justo apreço e de magoada saudade à sua memória, que seria eu 
quem lhe sucederia na cadeira que ele aqui tanto honrou e tra¬ 
çaria, consequentemente, o elogio académico da sua vida e da 
sua obra! 

Chego agora ao termo de tão desvanecedora tarefa. E do 
Conde de Tovar —com quem gratamente convivi na intimidade 
do seu espírito durante as semanas em que preparei este pálido 
escrito, que reconheço indigno do fim que se propõe —como sín¬ 
tese suprema da sua existência e do seu labor, sempre tão inteli¬ 
gente e resolutamente orientados no amor da Cultura e no serviço 
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da Pátria, colho algumas rápidas, mas sugestivas e verídicas 
imagens. 

Vejo-o, primeiro, percorrendo os grandes arquivos da Europa, 
num trabalho persistente, meticuloso e honesto, em busca de ele¬ 
mentos com que enriquecer o conhecimento da nosso História e 
ampliar a valorização do nosso passado. É o Conde de Tovar 
erudito, vivendo beneditinamente para os progressos sadios do 
saber e construindo, no silêncio claustral das bibliotecas e dos de¬ 
pósitos de velhos pergaminhos, a obra magnífica de que tanto nos 
devemos orgulhar. Obra de autêntico historiador, impecável na 
sua estrutura, imparcial nos seus juízos, equânime nas suas con¬ 
clusões, fruto dum espírito largamente aberto a tudo quanto pu¬ 
desse levar ao esclarecimento duma questão, sem preconceito de 
teorias ou de ideias, sem reservas mesquinhas ou melindres pes¬ 
soais, pronto sempre a emendar-se, se de tal carecesse o desejado 
triunfo da Verdade, como um gentil homem, por fora e por dentro, 
que nunca deixou de ser. 

Depois, em Roma, onde o destino quis que fosse ocupar o 
lugar a seu pai destinado no momento em que este ia findar a 
brilhante carreira que serviria de proveitoso exemplo à do filho, 
de novo o evoco, honrando a Nação com o talento natural e es¬ 
pontâneo da sua diplomacia, e que no Conde de Tovar era um 
valor de herança, e com os fulgores, sempre que os julgava neces¬ 
sários para prestígio de Portugal, duma ostentação principesca, 
como na ofuscante recepção, que tantos ainda recordam e que 
marcou na crónica mundana da Cidade Eterna, aquando das so¬ 


leníssimas cerimónias da canonização do mártir português S. João 
de Brito, em 1947 , em que se reviveram momentos altos da nossa 
grandeza de outrora. 

Por fim —e esta, creio bem, sobrepuja todas as outras recor¬ 
dações que do Conde de Tovar possamos ter—lembro a sua es¬ 
tada em Berlim, como ministro plenipotenciário, durante os anos 
mais graves da segunda conflagração geral e particularmente na 
hora crucial do desabar apocalíptico do Terceiro Reich, quando 
à sua volta, sob os devastadores ataques aéreos e o avanço impla¬ 
cável dos tanques soviéticos, tudo era aniquilamento e morte, 
ódio e vingança, destruição e desespero. Aí se mediu toda a gran¬ 
deza desse português de lei, pronto sempre aos maiores sacrifícios 
-incluindo o da própria vida-para honrar a representação do 
seu Governo, impávido no cumprimento do dever, aparentemente 
insensível ao que o rodeava, e que eram a legação desmoronada, 
em ruínas fumegantes a habitação em que vivia com os seus fa¬ 
miliares, e em chamas e em destroços os móveis ricos, a biblioteca 
preciosa, as recordações mais queridas, numa perda irreparável 
dum recheio magnífico. Mais tarde, revivendo esses dias trá¬ 
gicos, confidenciava a um amigo: - «Felizmente, houve uma coisa 
que nunca me abandonou: a serenidade». E acrescentava. — 
«O homem habitua-se a tudo, até ao pior. Sob o inferno dos bom¬ 
bardeamentos cheguei a ler e a escrever como se estivesse em 
paz». E de todo o horror que presenciara, extraía uma lição que 
define bem o seu carácter, revela a sua filosofia e podia até servir 
de consolação aos Grandes que dirigem o tão infortunado Mundo 



de hoje: —• «A missão dos diplomatas é construir a paz, não é fazer | 

a guerra. Mas que remédio têm eles senão suportar a guerra 1 

quando não souberam construir a paz!». 

O que ressalta, pois, claramente, quando nos debruçamos so- | 

bre esta figura tão simpática e tão atraente, é que, mais ainda do 
que um diplomata distintíssimo, um historiador notável, um eru- Í 

dito consciencioso, um académico exemplar, um homem bom à J 

maneira antiga, foi o saudoso Conde de Tovar um verdadeiro por¬ 
tuguês, que à Nação prestou, nos variados campos da sua activi- 
dade, os mais úteis e os mais assinalados serviços. E é isso, acima 
de tudo, 0 que porventura mais me poderia orgulhar ao vir ocupar, 
graças à vossa magnanimidade, meus ilustres e caros confrades, a 
cadeira que ele tanto honrou e que, por incontestável direito pró¬ 
prio, lhe pertencia ao restaurar-se, em feliz hora a nossa Com¬ 
panhia. 


RESPOSTA 


DO 

Académico de Número 
ANTÓNIO DA SILVA REGO 




C onheci pessoalmente 0 Dr. Rodrigues Cavalheiro era 
1942. Foi no gabinete do então Agente-Geral do Ul¬ 
tramar e nosso comum amigo, Júlio Caiola, partici¬ 
pando também na reunião o sempre saudoso Dr. Manuel Múrias. 
Essa reunião ficaria profundamente gravada na minha memória, 
porque se tratava de marcar a orientação que eu deveria seguir 
nos estudos sobre o Padroado Português do Oriente, para que 
fora antes convidado. 

Admirava-o, porém, havia alguns anos já. É que encontran¬ 
do-me eu em Singapura, como missionário, recebia habitualmente 
a magnífica revista A Nação Portuguesa de que ele era secretário 
e para a qual cheguei a enviar um ou dois artigos. 

Distinto aluno da Faculdade de Letras de Lisboa, licenciou-se 
Rodrigues Cavalheiro em Ciências Histórico-Geográficas em 1928, 
com a sua dissertação «Gomes Freire, mau português e mau sol¬ 
dado» que, como era de esperar, foi fartamente comentada. 

A Junta de Educação Nacional, tendo em atenção os altos 
méritos que o exornavam, enviou-o em 1930 para Paris onde, na 
Sorbonne na École des Chartes, se especializou em metodologia 
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histórica, aproveitando ainda a sua estadia para tomar conheci¬ 
mento do principal recheio dos melhores arquivos e bibliotecas. 

Voltou a Portugal em 1932, dedicando-se ao ensino liceal. 
Em 1933, foi convidado pelo seu grande amigo Luís Pastor de 
Macedo para ingressar nos Serviços Culturais da Câmara Muni¬ 
cipal de Lisboa, onde tem vincado de forma inconfundível a sua 
acção dupla de escritor e de organizador. Anos depois, em 1938, 
a Academia Portuguesa da História convidou-o para Vogal cor¬ 
respondente. 

Não vou aqui, evidentemente, seguir Rodrigues Cavalheiro 
ao longo de todas as importantes missões culturais que tem de¬ 
sempenhado. Professor metódico e escrupuloso, conferencista de 
raro encanto e poder comunicativo, escritor de raça, jornalista 
incisivo, Rodrigues Cavalheiro é, sem dúvida, um dos mais sólidos 
valores intelectuais da geração que, nascida em princípios deste 
século, teve que viver anos de ímpar evolução e invulgar im¬ 
portância. 

É meu intento, porém, vincar em breves palavras alguns 
traços mais relevantes da sua obra. A actividade histórica de 
Rodrigues Cavalheiro distribui-se em duas grandes fases. Rela¬ 
ciona-se a primeira com o período da Restauração, exigida natu¬ 
ralmente pelas comemorações do Duplo Centenário de 1940, em 
que activamente participou. Temos assim, e para se citarem ape¬ 
nas alguns: Os antecedentes ãa Restauração e a posição do Duque 
de Bragança, Cartas de D, João IV a D. João da Costa, Conde 
de Soure (1640-1655), 1640, Richelieu e o Duque de Bragança, 
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Soror Maria da Cruz, filha de D. João IV, 0 palácio Almada, 
A Europa e 0 domínio filipino em Portugal e Figuras e episódios 
ãa Restauração. 

A segunda fase, mais importante quanto a mim, ocupa-se do 
século XIX, particularmente da época de D. Carlos. Sim, Rodri¬ 
gues Cavalheiro pertence ao número daqueles que sentem a ne¬ 
cessidade de se estudar, desde já e com profundidade, 0 século 
XIX. É que, na verdade há por vezes a tendência, e eu con¬ 
fesso-me culpado sob este aspecto, de se estudar apenas a história 
dos factos de antanho, comprazendo-nos e demorando-nos na 
época gloriosa do século XVI, alongando-nos um bocado pelo sé' 
culo XVII, saltando finalmente para 0 século XVIII. 0 século 
XIX parece, por vezes, pouco digno de meditação, não só por 
estar ainda relativamente perto de nós, mas também por causa 
das atribulações então sofridas pela Pátria. 

Ora, é necessário que se mude de orientação sob este aspecto. 
0 século XX internacional não nega a manifesta grandeza de Por¬ 
tugal nos séculos passados, mas ataca-nos justamente no presente; 
e este presente radica-se, como é natural, no século anterior. É nele 
que se devem procurar os motivos imediatos das acções e reacções 
do presente. A ignorância em que jazem os acontecimentos do 
século XIX pode considerar-se responsável, até certo ponto, pela 
incompreensão de que se é hoje vítima. Convém manter bem livre 
0 acesso a esses arquivos familiares, dispersos pelo País, a estu¬ 
diosos amigos e de confiança, antes que a papelada mergulhe no 
limbo das coisas esquecidas. Aproveite-se 0 amor que tais papéis 
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ainda inspiram aos seus possuidores, porque representam herança 
muito querida e vizinha no tempo. Este, que tudo gasta e tudo 
corrói, mergulhará, sem dúvida, no olvido muitos factos que con¬ 
viria não esquecer e transmitir, no mais curto espaço de tempo 
possível, à letra redonda da imprensa, ficando a pertencer, desta 
forma, à riqueza comum e nacional. 

Rodrigues Cavalheiro é modelo, sob este aspecto. É por isso 
que todos os seus trabalhos apresentam sempre qualquer coisa de 
novo, de inédito, de saborosamente actual. É que, na realidade, 
os factos do século XIX continuam a pertencer aos nossos tempos. 
Todos nós sentimo-nos herdeiros deste século particularmente en- 
feitiçador que se orgulhou ser «das luzes e do progresso» e que não 
conseguiu, afinal, ser superior aos seus antepassados. Rodrigues 
Cavalheiro tem acesso a vários arquivos particulares e deles vai 
haurindo, com rara discrição e profundo saber, o melhor que eles 
podem oferecer. 

Compulsando a bibliografia de Rodrigues Cavalheiro, des¬ 
cobrem-se-lhe dois polos polarizadores de estudo, oriundos ambos 
da mesma preocupação nacionalista e patriótica: as figuras de 
Ramalho Ortigão e de El-Rei D. Carlos. Pode afirmar-se que cum¬ 
priu já 0 dever contraído para com a enorme figura do autor de 
ils Farpas. A edição das obras completas de Ramalho Ortigão, 
por ele dirigida, aí está a atestar esta asserção. Se Rodrigues Ca¬ 
valheiro deve a Ramalho parte da sua formação nacionalista, 
Ramalho deve a Rodrigues Cavalheiro a actualização e a inten¬ 
sificação desta verdade e desta influência. A figura de Ramalho 


começou, com efeito, a ser magistralmente delineada no grosso 
volume que Rodrigues Cavalheiro lhe dedicou sob o título 
A evolução espiritual de Ramalho, e cuja introdução assim 
principia: 

«Este volume é, na realidade, a primeira parte duma obra 
que se chegou a anunciar sob o título Os últimos anos de Ra¬ 
malho Ortigão, mas que se entendeu depois dever publicar 
em dois tomos iridependentes, sendo o segundo, a aparecer 
em breve, relativo a Ramalho Ortigão perante a República», 

É escusado dizer-se com quanta ansiedade todos esperamos o 
aparecimento deste segundo volume relativo a Ramalho, tal o en¬ 
canto com que lemos o primeiro. 

Está, portanto, quase cumprido o dever contraído com Ra¬ 
malho Ortigão. Mas já se não poderá dizer o mesmo quanto à 
excelsa figura do Rei Mártir D. Carlos. Não faltam achegas car¬ 
readas já para o trabalho que se anuncia grandioso. Lê-se ainda, 
quase no fim da introdução citada: 

«Desta forma, os dois volumes que consagro aos últimos 
anos de Ramalho podem incluir-se no conjunto de monogra¬ 
fias que tenciono publicar sobre os derradeiros tempos da 
Monarquia e o alvorecer da República em Portugal, e para 
as quais, em mais de dez anos de persistentes e onerosas inves¬ 
tigações, reuni um material de estudo abundantíssimo». 
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Entre as achegas já publicadas, poderão citar-se: No Cente¬ 
nário de João Franco, D. Carlos I e o Brasil, Cartas de Mouzinho 
de Albuquerque ao Conde de Arnoso, Carlos Lobo de Ávila, jor¬ 
nalista, orador e poUtico, João Franco, Luis de Magalhães e o Par¬ 
lamento de 1895, João Franco e os intelectuais do seu tempo e, 
íinalmente, O Rei D. Carlos perante a Arte e a História, notável 
comunicação a esta Academia, realizada em assembleia geral or¬ 
dinária de 22 de Novembro de 1963. 

Encontram-se, nesta notável comunicação, duas passagens em 
que Rodrigues Cavalheiro desvenda, por assim dizer, as suas in¬ 
tenções quanto ao seu labor futuro concretizado na passagem 
acima citada. Diz a primeira: 

«O reinado de D. Carlos — ainda verdadeiramente por 
estudar à face da riquíssima documentação que a tal respeito 
se utilizará futuramente—poderá talvez um dia, para o histo¬ 
riador atento que sobre ele se debruce, dividir-se em três 
fases distintas, correspondentes a outros tantos aspectos da 
política interna e externa portuguesa» (pág. 13). 

Lê-se na segunda, referindo-se à actividade de El-Rei após o 
insulto do ültimatum: 

«Só 0 Rei teve plena consciência do que havia a fazer, 
então e no futuro, em benefício do País. Os documentos pu¬ 
blicados e muitos que ainda estão inéditos, mas que a seu 
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tempo se conhecerão, mostram-nos bem como D. Carlos, ao 
longo de todo 0 seu reinado, compreendeu onde estava, em 
matéria de política externa, 0 verdadeiro interesse de Portugal 
nessa época, com a garantia da manutenção dos nossos ter¬ 
ritórios do Ultramar, suprema preocupação do Monarca» 
(pág. 19). 

Eis o novo Académico de número. Realidade sólida, afir¬ 
mada, consagrada. Ao mesmo tempo: esperança certa, insofismá¬ 
vel, concreta. A cultura nacional deve inúmeros trabalhos, quer 
de investigação paciente e cuidada, quer de síntese justa e sólida, 
quer, finalmente, de rectificação histórica, exigida precisamente 
pelo turbilhão de paixões levantadas neste fascinante século XIX. 
A dissertação de licenciatura do Dr. Rodrigues Cavalheiro pre¬ 
nunciava já esta tendência do seu espírito. Mais tarde tornar-se-ia 
bem claro este intento, através de artigos, conferências e livros. 

A Academia Portuguesa da História não se limita a reconhe¬ 
cer e a coroar. Vai mais além: espera, e fa-lo da maneira mais 
confiante. 
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